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O presente estudo envolveu utentes que usufruíram dos serviços prestados pelas farmácias 
comunitárias (FX e FY) na cidade da Praia, baseado num levantamento de dados feitos a partir 
de observações e questionários. Na população estudada foi analisado características relevantes 
e constatou-se o seguinte nas respectivas farmácias (FX / FY): prescrição de anti-bacterianos 
(63%FX / 60%FY), analgésicos e antipiréticos (24%
 FX / 26%
 FY), anti-hipertensores (19%
 FX/ 16%
 
FY) e anti-histamínicos (19%
 FX/ 18%
 FY); com denominação genérica (100% FX/ 88%
 FY); 
prescreve-se uma (1) embalagem (83%
 FX/ 72%





 FY), cápsulas (29%
 FX/ 36%
 FY), e pomadas (27%
 FX/ 38%
 FY); 
administradas via oral (91%
 FX/96%
 FY), dérmica (26%
 FX/ 3%
 FY); a dosagem em miligramas 
(86%
 FX/ 94%
 FY) e em mililitros (54%
 FX/ 44%
 FY); atendimento pelo médico clínico geral (53%
 
FX/ 54%
 FY), pelo médico ORL (11%
 FX / 6%
 FY), e restantes pelos médicos ginecologista (7%
 FX/ 
6%
 FY), cirurgião (7%
 FX/ 16%
 FY) e pediatra (3%
 FX/ 2%
 FY); atendidas em clínicas área adulta 
(29%
 FX/ 48%
 FY), e em hospital área pediatria (18%
 FX/ 8%
 FY). Da avaliação feita ao receituário 
quanto a presença de elementos essenciais, destaca-se a ausência de posologia (10%
 FX/ 12%
 
FY) e data (1%
 FX/ 6%
 FY). Quanto a legibilidade, em parte ausente, o medicamento prescrito 
(4%
 FX/ 14%
 FY) e o carimbo médico (28%
 FX/ 28%
 FY). Os utentes automedicaram de forma 
significativa nas farmácias comunitárias (FX e FY), e os medicamentos mais usados foram: 
Paracetamol (23%), Ibuprofeno (18%), Hidroclorotiazida (16%), Ácido ascórbico (10%), e 
Diclofenac de sódio (9%), justificando a prática segundo sintomas como, febre e dores (42%), 
inflamações cutâneas e dores (34%), HTA (30%), e dores nas articulações e músculos (17%). 
Os resultados demostram que o uso racional de medicamentos depende de uma prescrição 
médica racional, automedicação responsável, e intervenções específicas para melhorias de 
qualidade de serviços de saúde.  
 
 
Palavras-chaves: Prescrição médica, utente, medicamentos, farmacoepidemiologia. 
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This study involves users who enjoy the services provided by community pharmacies (FX and FY) in 
Praia, based on survey data from observations made and questionnaires. In the study population was 
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). Users to self-medicate significantly in pharmacies (FX and FY), and 
the most commonly used drugs were: Paracetamol (23%), ibuprofen (18%), hydrochlorothiazide 
(16%), ascorbic acid (10%) and Diclofenac sodium (9%), justifying the practice by symptoms such as 
fever and pain (42%), skin inflammations and pain (34%), hypertension (30%), and pain in the joints 
and muscles (17%). The results show that the rational use of medicines depends on a prescription 
rational, responsible self-medication, and specific interventions to improve quality of health services. 
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Capítulo 1: Introdução 
Para a elaboração deste trabalho, foi avaliada o perfil da prescrição médica entre pacientes em  
farmácias comunitárias  (Farmácia X e Farmácia Y).  
O estudo de consumo de medicamentos pode ser utilizado para identificar a necessidade de 
intervenções específicas junto á população, prestando esclarecimentos quanto ao seu uso 
adequado, melhoria de qualidade de serviços de saúde através de formação e educação 
continuada de profissionais, especialmente aos médicos para uma prescrição racional, devido 
ao aumento e risco de consumo crónico de medicamentos inadequados (WHO, 2003). 
A prescrição médica faz parte do ciclo do medicamento e segundo o estudo feito, é uma etapa 
crucial com várias regras e detalhes padrões, que exige uma análise pormenorizada até atingir 
o objectivo terapêutico adequado, permitindo ao utente ter acesso ao tratamento 
farmacoepidemiológico de forma segura, eficaz e a custo reduzido. Através da avaliação e 
interpretação correcta da prescrição médica, pelo farmacêutico na farmácia comunitária, 
pode-se evitar ou reduzir possíveis erros na sua dispensa e administração ao utente, 
contribuindo assim ao uso racional de medicamentos e melhoria da saúde pública.  
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A dispensação de medicamentos representa a principal atividade farmacêutica em uma 
farmácia comunitária. Entende-se por dispensação “ato profissional farmacêutico de 
proporcionar um ou mais medicamentos a um paciente, geralmente como resposta à 
apresentação de uma receita elaborada por um profissional autorizado. Nesse ato, o 
farmacêutico informa e orienta o paciente sobre o uso adequado do medicamento (Crozara, 
2001). 
A Organização Mundial de Saúde (OMS), conceitua os Estudos de Utilização de 
Medicamentos-EUM como aqueles “que compreendem a comercialização, distribuição, 
prescrição, dispensação e uso de medicamentos em uma sociedade, com especial ênfase em 
suas consequências sanitárias, sociais e econômicas”.  
Os Estudos de Utilização de Medicamentos, especificamente, os estudos de consumo, são de 
grande validade para identificar prioridades de avaliação a partir da utilização de evidências 
científicas, além de servir de metodologia para monitoramento do consumo de tecnologias 
(WHO, 2003).  
A realização deste estudo permite fazer uma análise generalizada das prescrições, como 
também da complexidade da farmacoterapia. Os utentes das farmácias apresentaram uma 
prescrição médica no período de Dezembro de 2011 a Dezembro de 2012, e aceitaram 
participar do estudo, independentemente da idade, foram entrevistados e preenchidos os 
questionários para análise posterior. Cada receituário foi analisado de acordo com um 
formulário fechado previamente desenvolvido para o estudo.  
A população em estudo consome medicamentos de forma indiscriminada, pois além dos 
prescritos pelo médico, se automedicam sem terem o conhecimento dos riscos eminentes aos 
abusos no uso dos medicamentos e os custos associados.  A automedicação é uma prática 
comum e justifica-se pelo uso de medicamentos de acordo com indicação de uma receita 
anterior e por outros indivíduos, ao se comparar sintomas.  
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A automedicação também é um problema de saúde pública, capaz de originar efeitos 
adversos, principalmente nos países em desenvolvimento. Considerando-se esse facto, estes 
estudos são de elevada importância, desde que capazes de caracterizar o consumo de 
medicamentos num grupo populacional, permitindo assim um melhor conhecimento sobre a 
saúde do grupo estudado, o que possibilita, através dos resultados conseguidos, a elaboração 
de programas que visem o uso racional
1
 desses medicamentos (Melo et al., 2006). 
1.1 Perguntas de partida 
Quais os componentes presentes nas prescrições médicas, responsáveis pelos erros de 
interpretação, e possíveis erros na dispensação de medicamentos numa farmácia? 
Qual o perfil das prescrições médicas e os grupos de medicamentos dispensados e sua 
epidemiologia? 
A automedicação é uma prática comum na população estudada?  
Que aspectos no ciclo do medicamento, podem ser impraticáveis para o uso racional de 
medicamentos e saúde pública?  
1.2 Hipóteses 
Para a realização deste estudo, tem-se como hipóteses:  
 Uso indiscriminado de medicamentos; 
 Complenitude das prescrições médicas ausentes e ou ilegíveis, e consequentemente 
possíveis erros na dispensação de medicamentos nas farmácias comunitárias; 
 Automedicação e seus riscos;  
                                                          
1
 A OMS define o uso racional dos medicamentos dessa forma: “os pacientes recebem a medicação adequada à 
suas necessidades clínicas, nas doses correspondentes aos seus requisitos individuais, durante um período de 
tempo adequado e ao menor custo possível para ele e para a comunidade” (OMS, 2002). 
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 Gastos desnecessários com a saúde. 
1.3 Objectivo geral 
Analisar factores presentes nas prescrições médicas, sua conformidade e medicamentos 
prescritos, determinantes na promoção e melhoria em termos de saúde pública, a partir da 
dispensação completa de medicamentos, para garantir uma terapêutica medicamentosa eficaz 
e segura, promovendo o uso racional de medicamentos.  
1.4 Objectivos específicos 
De acordo com o objectivo geral, abaixo se descreve os objectivos específicos para este 
estudo: 
 Determinar a presença de factores influentes e relacionados com a prescrição médica, e 
também de dependência de acordo com as variáveis analisadas; 
 Fazer uma análise crítica as prescrições manuscritas, visualizando relevantes erros que  
podem colocar em  risco a saúde publica, destes possíveis interacções medicamentosas , 
que ocasionam reacções adversas; 
 Tornar eficazes as acções farmacêuticas para maior compreensão e adesão  dos utentes a 
terapêutica, de forma segura e eficaz; 
 Melhorias em termos de saúde pública: determinar factores que possam influenciar no uso 
racional de medicamentos. 
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Capítulo 2: Argumentação teórica 
1 Prescrição médica 
Por receita (do latim, recipe, tome) entende-se um conjunto de indicações escritas, dadas pelo 
médico ou veterinário ao farmacêutico, para a preparação e entrega de um medicamento. 
Usualmente, comporta também instruções para o doente quanto ao modo de administração ou 
uso de medicamento prescrito (Prista et al., 2003). 
A prescrição médica é um documento escrito que reflete o resultado do raciocínio clínico 
elaborado com os dados da história e do exame físico do paciente, acrescido, quando 
indicado, de resultados de exames subsidiários, permite avaliar a qualidade do atendimento, 
contribuindo para a otimização do resultado clínico e dos recursos destinados a atenção à 
saúde (Pereira, 1995). 
De acordo com Pepe e Castro (2000) a prescrição medicamentosa é o resultado de uma série 
complexa de decisões que o profissional vai tomando durante a consulta, após entrar em 
contato com o paciente. 
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Segundo Prista et al., (2003) “Numa receita médica podemos distinguir várias partes 
fundamentais: nome do doente; fármacos utilizados e suas quantidades; forma farmacêutica 
pretendida; indicações quanto à administração do medicamento; nome, morada e assinatura 
do médico.” 
Segundo Decreto-lei nº 59/2006 de 26 de Dezembro dosagem define-se como teor de 
substância activa expresso em quantidade por unidade de administração ou por unidade de 
volume ou de peso, segundo a sua apresentação. A quantidade de medicamento que é 
necessário administrar, por determinada via, a fim de produzir um dado efeito terapêutico, é 
designada por dose. Se é conseguida a resposta clínica pretendida, diz-se dose terapêutica, a 
qual poderá ser mínima, média e máxima. Excedida a dose máxima medicamentosa, atinge-se 
a dose tóxica, que poderá ou não ser mortal. 
A OMS, através do Programa de Acção sobre Medicamentos Essenciais (Guia para a Boa 
Prescrição Médica), propõe seis etapas básicas para se alcançar uma terapêutica efectiva: 
 Definição do problema; 
 Especificação dos objectivos terapêuticos; 
 Selecção do tratamento mais eficaz e seguro para um paciente específico; 
 Prescrição, incluindo medidas medicamentosas e não medicamentosas; 
 Informação sobre a terapêutica para o paciente; 
 Monitoramento do tratamento proposto (WHO, 1998). 
No caso de se entender apropriado prescrever medicamento (s), deverão observar-se os 
seguintes aspectos formais: receitar em impressos adequados, identificar o doente a quem se 
destina a receita, escrever de modo legível, indicar claramente a forma farmacêutica desejada 
(uma mesma especialidade pode ter 3 ou mais formas farmacêutica, por exemplo cápsulas, 
supositórios, solução injectável), a dosagem ou potência (comprimidos a 25 ou 100 mg, 
“simples” ou “retard”, etc.), o número de unidades contido numa embalagem (20 ou 60 
comprimidos, por exemplo), e, sobretudo, o modo de tomar o medicamento (por exemplo, 1 
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comprimido a cada uma das 3 principais refeições, ou 1 cápsula de 6 em 6 horas, ou 1 
injecção intramuscular diária) (Guimarães et al., 2006). 
Para efeitos do Decreto-lei nº59/2006 de 26 de Dezembro, “A prescrição médica deve 
identificar o medicamento genérico pela denominação comum internacional ou pelo nome 
genérico, seguidos da dosagem e de forma farmacêutica”. Nome do doente: Se esta indicação 
não tiver sido feita pelo medico, compete ao farmacêutico inscrevê-la na receita. Desta 
maneira, evitara possíveis enganos no acto da entrega do medicamento. 
Se numa receita for pedido qualquer medicamento, considerado estupefaciente pela legislação 
actual, é obrigatória a inscrição do nome e morada do paciente, indicações essas que 
competem ao médico. As preparações contendo estupefacientes só serão dispensadas se estas 
condições se verificarem, assim como a da indicação do nome e morada do doente a quem se 
destina o medicamento (Prista et al., 2003). 
O fato de prescrevê-lo passou a ser o resultado final de um processo de diagnóstico e decisão, 
em que os fármacos são o resumo da atitude e das esperanças do médico em relação ao curso 
de uma doença (Laporte, Tognoni, Rosenfeld, 1989). 
O médico pode prescrever um medicamento, cuja composição indica, o qual será preparado 
pelo farmacêutico, ou pode ainda pedir para ser dispensado um produto especializado. No 
primeiro caso, deve indicar, de forma explícita, qual o fármaco ou fármacos constituintes e 
qual a sua quantidade. Se o medicamento receitado pertencer ao grupo das especialidades, o 
farmacêutico apenas poderá dispensar o medicamento pedido, não devendo substitui-lo por 
outro, mesmo reconhecidamente idêntico, sem prévio consentimento do médico. Depois da 
indicação da composição do medicamento, o médico menciona a forma farmacêutica 
desejada. Algumas vezes as quantidade indicadas referem-se a várias unidade galénicas, 
como, por exemplo, 6 pílulas, 5 supositórios, etc. Outras vezes menciona-se apenas o 
quantitativo para uma unidade indicando-se, depois, o número de unidades pretendidas (por 
exemplo, uma hostia e mais cinco iguais). Indicações quanto à administração do 
medicamento: O médico deve mencionar na receita o modo e frequência de administração do 
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medicamento. Quando o medicamento se destina a uso externo deve assinalar o facto. Ao 
farmacêutico compete incluir no rotulo do medicamento que dispensa certas indicções 
complementares que, nem por isso, são pouco importantes. Quando o medicamento é 
extremamente activo, podendo provocar intoxicações, deve-se-lhe por uma etiqueta com a 
palavra tóxica (Prista et al., 2003). 
A prescrição por marca passa a estar limitada a algumas situações: casos de alergia ou reacção 
adversa previamente notificada ao INFARMED, medicamentos com margem terapêutica 
estreita ou medicamentos que não tenham medicamentos genéricos equivalentes. Sempre que 
a prescrição é feita por DCI, a farmácia é obrigada a dispensar um dos medicamentos mais 
baratos, excepto se o utente quiser escolher outro medicamento.  
Nome, morada e assinatura do médico: O nome, morada e assinatura do médico devem 
constar na receita, de modo a garantirem-lhe a sua autenticidade (Prista et al., 2003). 
As farmácias têm como sua principal função a dispensação dos medicamentos de acordo com 
a prescrição médica, nas quantidades e especificações solicitadas, de forma segura e no prazo 
requerido, promovendo o uso seguro e correto de medicamentos (Anacleto et al., 2006). 
Com o objetivo de minimizar a diversidade de termos usados, tem-se sugerido uma 
uniformização para termos mais comuns, conforme descrevemos a seguir: Erro 
Medicamentoso: qualquer erro que ocorra, desde a prescrição até a administração da droga ao 
paciente. Erro de prescrição: escolha incorreta da droga, erro de cálculo na dose, via de 
administração, concentração, velocidade de infusão ou prescrições ilegíveis (Berlin, 1998). 
São frequentíssimos os erros cometidos, no sentido de administrações excessivamente curtas 
ou desnecessariamente longas de medicamentos. Por vezes o médico esquece-se de mandar 
suspender uma terapêutica (até em meio hospitalar) e o doente continua a tomar o 
medicamento (por exemplo, um antibiótico), com todos os inconvenientes advenientes. 
Outras vezes o doente toma o medicamento um ou dois dias e abandona a terapêutica, porque 
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surgiram reacções secundárias ou porque não observou benefício imediatos (Guimarães et al., 
2006).  
2 Medicamentos  
Têm sido apresentadas numerosas definições de medicamento, mas, na maioria das vezes, 
essas definições inspiraram-se em critérios diferentes e incompletos que não traduzem 
plenamente o significado da palavra (Prista et al., 2003). 
Para efeitos do Decreto-lei nº6 59/2006 de 26 de Dezembro, entende-se por medicamento: 
“toda a substância ou associação de substâncias, destinada a ser administrada ao homem no 
tratamento ou prevenção das doenças e dos seus sintomas, na restauração, correcção ou 
modificação das funções fisiológicas exercendo uma acção farmacológica, imunológica ou 
metabólica ou ainda com vista a estabelecer um diagnóstico médico”. 
Segundo OMS, medicamento é uma substância ou composição com propriedades curativas ou 
preventivas, não só em relação à doença humana, mas também a doença animal. Destinado a 
prevenir ou tratar doenças, o seu consumo pode tornar-se perigoso para o consumidor, seja 
devido à sua nocividade intrínseca, seja a uma má utilização.  
A Legislação Portuguesa define medicamento como: “toda substância ou associação de 
substâncias apresentada como possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças 
em seres humanos ou dos seus sintomas ou que possa ser utilizada ou administrada no ser 
humano com vista a estabelecer um diagnóstico médico ou, exercendo uma acção 
farmacológica, imunológica ou metabólica, a restaurar, corrigir ou modificar funções 
fisiológicas” (Decreto-Lei n.º 176/2006). 
Segundo Paracelsus (1493-1541): “Todas as substâncias são venenos, não há uma que não 
seja veneno. A posologia correta diferencia o veneno do remédio”.  
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“O medicamento é produto de tecnologia cara e por vezes inacessível. Países pobres 
encontram-se dependentes da importação de fármacos ou matérias-primas para sua 
fabricação. No Terceiro Mundo, a maior fatia do mercado farmacêutico está em mãos de 
empresas privadas” (Castro, 2000). 
Segundo Prista et al., (2003) dependendo das circunstâncias e da quantidade administrada, um 
dado medicamento pode tornar-se um veneno, ou um alimento pode funcionar como agente de 
cura. Os autores ainda afirmam, que todas as substâncias medicamentosas se podem tornar 
tóxicas consoante a quantidade administrada, a via de administração, as condições do 
paciente, etc.  
Compete ao farmacêutico verificar se a posologia dos componentes de uma prescrição médica 
não ultrapassa a dose máxima tolerada, considerando a via de administração escolhida e a 
quantidade de medicamento que o doente deve tomar”, ainda afirmam que, “para uma 
conceituação da palavra, há necessidade do esclarecimento dos conceitos de droga, fármaco, 
princípio activo e remédio. Assim, segundo eles, atualmente a palavra droga é, de preferência, 
tomada na acepção de matéria-prima de uso farmacêutico ou não, significando não só os 
produtos naturais, como os obtidos por sintese. Tambem, o termo droga toma-se 
habitualmente no sentido lato, significando o produto simples ou complexo que pode servir 
como matéria-prima de uso farmacêutico, quimico, etc (Prista et al., 2003).  
É hábito corrente designar por fármacos (do grego Pharmakon) todas as drogas utilizadas em 
farmácia e dotadas de acção farmacológica ou, pelo menos, de interesse médico. Portanto, as 
drogas e os fármacos constituem, pois, as matérias-primas de que o farmacêutico se serve para 
obter medicamentos (Prista et al., 2003).  
Fresno (1999) define  princípio activo, como substância pura, principal responsável pelas 
acções e efeitos farmacológicos que a droga possui, e consequentemente os efeitos 
terapêuticos, podendo servir para a elaboração de medicamentos. Por conseguinte,confere-lhe  
o responsável pela acção farmacológica dos medicamentos, pelo que se consideram como 
similares fármacos e princípio activo. 
Perfil da prescrição médica dos pacientes atendidos nas farmácias comunitária na cidade da Praia: Estudo de medicamentos 
prescritos e sua farmacoepidemiologia 
25/109 
A palavra remédio é empregada num sentido amplo e geral, sendo aplicada a todos os meios 
usados com o fim de prevenir ou de curar doenças. Deste modo, são remédios não só os 
medicamentos, mas tambem os agentes de natureza física ou psíquica a que se recorre na 
terapêutica.  
São considerados medicamentos essenciais, aqueles que servem para satisfazer as 
necessidades de atenção à saúde da maior parte da população, portanto devem estar sempre 
disponíveis nas quantidades e formas farmacêuticas adequadas (OMS, 1989).  
Seleção de medicamentos essenciais para os sistemas locais, além de atender às necessidades, 
serve de suporte para decisões políticas, devendo ser um processo dinâmico com a 
participação dos profissionais de saúde. Oferece vantagens como: redução do número de 
produtos farmacêuticos a serem adquiridos, analisados, armazenados e distribuídos; 
melhoramento do emprego, gestão, informação e vigilância de medicamentos e estímulo às 
indústrias locais (Dupim, Righi, 1997).   
Há grande necessidade de informação objectiva e imparcial sobre os medicamentos – muito 
distante daquela disseminada pela indústria farmacêutica, praticamente única fonte, tanto para 
os profissionais como para os consumidores. Essa “falta de informação” sobre o assunto e a 
promoção farmacêutica distorcida e desenfreada leva a vários problemas, dentre os quais tem-
se: escolha inadequada de medicamentos, exposições indevidas a reacções adversas que 
podem ser fatais, aumento da resistência bacteriana, aumento da automedicação – assim como 
de seus riscos, desperdício de dinheiro por parte do indivíduo e da instituição com 
medicamentos inúteis e desnecessários (Castro, 2000).  
De acordo com a Organização Mundial da Saúde, os estudos de utilização de medicamentos 
atendem importantes fins, dependendo da metodologia empregada, como: descrição de 
padrões de uso de medicamentos; constatação de variações nos perfis terapêuticos no curso do 
tempo; avaliação dos efeitos de medidas educativas, informativas, reguladoras; estimativa do 
número de indivíduos expostos a medicamentos; detecção de doses excessivas, mal uso, doses 
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insuficientes e abuso dos medicamentos; estimativa das necessidades de medicamentos de 
uma sociedade, entre outros (Crozara, 2001). 
Na opinião de Figueras et al., (2003) um medicamento, como bem de consumo, tem uma 
característica única que o distingue dos demais bens de consumo: o paciente é que toma, mas 
o médico é que prescreve, o farmacêutico é que dispensa, o enfermeiro é que administra e, em 
algumas ocasiões o sistema público de saúde é que paga e, em outras, o usuário, mas nunca 
quem decide a prescrição. 
2.1 Classificação de medicamentos 
Pela afirmação de Prista et al., (2003) existem numerosas classificações dos medicamentos, 
consoante o critério adoptado. Assim, desde diversas classificações terapêuticas a 
sistematizações galénicas e químicas, tem-se tentado ordenar o estudo dos medicamentos, 
mas nem sempre do modo mais racional.  Segundo os mesmos, uma das classificações mais 
intuitivas divide os medicamentos em simples e compostos, consoante são preparados a partir 
de um ou de vários fármacos. Existe outras formas de classificção de medicamentos, 
nomeadamente: em relação à sua forma de emprego, via de administração, etc. Também é 
hábito falar-se em medicamentos para uso externo e medicamentos para uso interno. Uma 
outra classificação de medicamentos divide-os em oficinais, especializados e magistrais. 
Temos ainda os medicamentos genéricos, os quais são preparações idênticas a especialidades, 
que podem ser produzidos em série, mas que não têm outra designação que não seja o nome 
ou nomes do fármaco ou fármacos constituintes.  
No mercado farmacêutico encontram-se substâncias não essenciais, desnecessárias e até 
perigosas. A promoção comercial amplia, indiscriminadamente, o consumo de medicamentos. 
Esses são alguns dos factores que tornam a reforma no campo dos medicamentos urgente e 
necessária (Laporte, Tognoni, Rosenfeld, 1989). 
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2.2 Formas farmacêuticas 
Forma farmacêutica: estado final que as substâncias activas apresentam depois de submetidas 
às operações farmacêuticas necessárias, a fim de facilitar a sua determinação e obter o maior 
efeito terapêutico desejado; artigo 3º, Decreto-Lei n.º 59/2006 de 26 de Dezembro. 
Estas formas farmacêuticas que, no fundo, representam o produto final e acabado sob que as 
substâncias terapêuticas activas são aplicadas aos doentes, têm por objectivo não só facilitar a 
administração como, também, assegurar a sua perfeita eficiência terapêutica e boa 
conservação, se não indefinida, pelo menos durante um prazo tido como razoável (Prista et 
al., 2003). 
Forma farmacêutica: estado final de apresentação que os princípios ativos farmacêuticos 
possuem após uma ou mais operações farmacêuticas executadas com a adição de excipientes 
apropriados ou sem a adição de excipientes, a fim de facilitar a sua utilização e obter o efeito 
terapêutico desejado, com características apropriadas a uma determinada via de administração  
(ANVISA, 2011). 
Os medicamentos apresentam-se em formas farmacêuticas (cápsulas, comprimidos, 
supositórios, etc.) e quando são preparados antecipadamente e introduzidos no mercado com 
denominação e acondicionamento próprio, chamam-se especialidades farmacêuticas (Silva, 
1994). 
Forma farmacêutica: estado final que as substâncias activas apresentam depois de submetidas 
às operações farmacêuticas necessárias, a fim de facilitar a sua determinação e obter o maior 
efeito terapêutico desejado (Decreto-lei nº 59/2006, 26 de Dezembro). 
Afirma Prista et al., (2003) que as matérias primas medicamentosas, salvo raríssimas 
excepções, necessitam de ser submetidas a um certo número de operações que têm por fim 
dar-lhes a forma farmacêutica mais adequada ao seu emprego terapêutico. As formas 
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farmacêuticas a serem expostas, de maior importância, são nomeadamente as sólidas, semi-
sólidas, líquidas e gasosas. 
2.2.1 Formas sólidas 
2.2.1.1 Comprimidos 
Comprimidos são preparações farmacêuticas de consistência sólida, forma variada, 
geralmente cilíndrica ou lenticular, obtidas agregando, por meio de pressão, várias substâncias 
medicamentosas secas e podendo ou não encontrar-se envolvidos por revestimentos especiais, 
tomando, nesse caso a designação de comprimidos revestidos (Prista et al., 2003). 
Segundo ANVISA (2011) define-se como: forma farmacêutica sólida contendo uma dose 
únicade um ou mais princípios ativos, com ou sem excipientes, obtida pela compressão de 
volumes uniformes de partículas. Pode ser de uma ampla variedade de tamanhos e formatos, 
apresentar marcações na superfície e ser revestido ou não.  
Há que ter em conta as vantagens e desvantagens de comprimidos, apresentado por autores 
como Lachman et al., (2001): uma vantagem que recentemente se tem mostrado muito 
importante: a inviolabilidade; e como desvantagens refere-se que, alguns fármacos são de 
compressão difícil formando compactos pouco densos em consequência da sua natureza 
amorfa, floculenta ou da sua densidade reduzida; fármacos com sabor amargo, com cheiro 
desagradável ou, fármacos sensíveis ao oxigénio ou à humidade atmosférica podem necessitar 
de serem encapsulados ou de sofrerem qualquer protecção antes da compressão, tal como um 
revestimento pelicular, se for possível. 
Segundo Prista et al., (2003) actualmente a forma farmacêutica comprimido ganhou especial 
relevo, dadas as vantagens que apresentam e que podem sintetizar em: precisão na dosagem;  
conservação geralmente ilimitada ou pelo menos muito melhor do que a apresentada pelas 
soluções;  rapidez na preparação; economia, atendendo à facilidade de produção e 
rendimento; boa apresentação; fácil deglutição;  reduzido volume. 
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Devido a certas desvantagens dos comprimidos citados anteriormente, surge os comprimidos 
revestidos – drageias –, e com vantagens apresentadas por Prista et al., (2003): poder 
administrar-se o principio medicamentoso desprovido de qualquer aroma ou sabor 
desagradável que eventualmente tenha; tornar possível o emprego de substâncias que ataquem 
as mucosas, evitando a acção emética que possivelmente possam apresentar; permitir, 
mediante envolvimento adequado, que os comprimidos resistam à acção do suco gástrico, o 
que tem interesse não só para subtrair o medicamento às eventuais alterações pelo ácido 
clorídrico e pepsina do estómago, mas tambem para permitir que certos compostos, como os 
antis-sépticos intestinais, actuem exclusivamente no ponto desejado do tracto digestivo; 
promover mais fácil deglutição dos comprimidos que deslizam melhor para o estomago, já 
que as suas arestas foram arredondadas; permitir eficaz protecção e conservação dos 
princípios medicamentosos, além de melhorar a sua apresentação; evitar incompatibilidades 
entre dois componentes que podem, assim, ficar separados; impedir a formação de pós e 
facilitar o deslizamento dos comprimidos para as cadeias de acondicionamento. 
2.2.1.2 Cápsulas  
Segundo de  Prista et al., (2003) cápsulas definem-se como: preparações farmacêuticas 
constituidas por um invólucro de natureza, forma e dimensões variadas, contendo substâncias 
medicinais sólidas, pastosas ou líquidas. 
Os mesmos autores afiamam que o acondicionamento das substâncias medicamentosas nos 
referidos invólucros apresenta diversas vantagens: o uso de cápsulas constitui um meio de 
administração de substâncias nauseosas ou de sabor desagradável sob uma forma em que não 
se apercebe o seu gosto;  as paredes das cápsulas são digestíveis e libertam, rapidamente, os 
medicamentos depois da ingestão; graças à elasticidade das suas paredes, São de mais fácil 
deglutição do que os comprimidos;   são susceptíveis de  serem revestidas por invólucros 
gastro-resistentes, podendo passar pelo estômago sem serem desagradadas.  
Já ANVISA (2011) define cápsula como: forma farmacêutica sólida na qual o(s) princípio(s) 
ativo(s) e/ou os excipientes estão contidos em invólucro solúvel duro ou mole, de formatos e 
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tamanhos variados, usualmente contendo uma dose única do princípio ativo. Normalmente é 
formada de gelatina, mas pode também ser de amido ou de outras substâncias. 
2.2.1.3 Supositórios 
Um supositório é uma forma medicamentosa sólida geralmente destinada à utlização no recto, 
vagina, e com menos frequência na uretra. Os supositórios rectais e uretrais geralmente 
utilizam veículos que fundem ou amolecem à temperatura corporal, enquanto os supositórios 
vaginais, algumas vezes designados de pessários ou óvulos vaginais, são também feitos como 
comprimidos que se desintegram nos fluidos corporais (Lachman et al., 2001). 
ANVISA (2011) define supositórios como: forma farmacêutica sólida de vários tamanhos e 
formatos, adaptada para introdução no orifício retal, vaginal ou uretral do corpo humano, 
contendo um ou mais princípios ativos dissolvidos ou dispersos numa base adequada. Os 
supositórios fundem-se, derretem ou dissolvem na temperatura do corpo. 
2.2.1.4 Óvulos 
Óvulo: forma farmacêutica sólida de dose única que pode ter vários formatos, mas que é 
usualmente ovóide. Contém um ou mais princípios ativos dispersos ou dissolvidos em uma 
base adequada. Adaptado para introdução no orifício vaginal, fundem-se, derretem ou 
dissolvem na temperatura do corpo (ANVISA, 2011). 
Os óvulos são similares ao supositórios, sua diferença está na forma oval e na sua 
administração, que é por via vaginal, é conveniente aplicar-los a noite para obter uma acção 
mais prolongada (Rodríguez & Rodríguez, 2002). 
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2.2.2 Formas semi-sólidas 
2.2.2.1 Pomadas  
ANVISA (2011) define pomada como: forma farmacêutica semi-sólida para aplicação na pele 
ou nas membranas mucosas, que consiste de solução ou dispersão de um ou mais princípios 
ativos em baixas proporções em uma base adequada. 
Segundo a definição inscrita no suplemento da farmacopeia portuguesa (apud. Prista et al., 
1979), “as pomadas são formas farmacêuticas de consistência mole, destinadas a serem 
usadas externamente, para acção tópica ou geral e também com fins de proteção ou 
lubrificação”. 
2.2.2.2 Creme 
Pela definição dada pela ANVISA (2011), é forma farmacêutica semi-sólida que consiste de 
uma emulsão, formada por uma fase lipofílica e uma fase aquosa. Contém um ou mais 
princípios ativos dissolvidos ou dispersos em uma base apropriada e é utilizado normalmente 
para aplicação externa na pele ou nas membranas mucosas. 
2.2.2.3 Emplastro 
Define – se como: forma farmacêutica semi-sólida para aplicação externa. Consiste de uma 
base adesiva contendo um ou mais princípios ativos distribuídos em uma camada uniforme 
num suporte apropriado feito de material sintético ou natural. Destinado a manter o princípio 
ativo em contato com a pele, atuando como protetor ou como agente queratolítico (ANVISA, 
2011). 
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2.2.2.4 Gel 
Para ANVISA (2011) gel: forma farmacêutica semi-sólida com um ou mais princípios ativos, 
que contém um agente gelificante para fornecer firmeza a uma solução ou dispersão coloidal 
(um sistema no qual partículas de dimensão coloidal – tipicamente entre 1 nm e 1 mm – são 
distribuídas uniformemente através do líquido). Um gel pode conter partículas suspensas. 
2.2.3 Formas líquidas 
2.2.3.1 Emulsões 
Emulsão: forma farmacêutica sólida na qual o (s) princípio (s) ativo (s) e/ou os excipientes 
estão contidos em invólucro solúvel duro ou mole, de formatos e tamanhos variados, 
usualmente contendo uma dose única do princípio ativo. Normalmente é formada de gelatina, 
mas pode também ser de amido ou de outras substâncias (ANVISA, 2011). 
São preparações farmacêuticas obtidas pela dispersão de duas fases líquidas imiscíveis ou, 
praticamente imiscíveis. De acordo com a hidrofilia ou lipofilia da fase dispersante, os 
sistemas classificam-se em óleo em água (O/A) ou água em óleo (A/O) (ANVISA, 2005). 
Assim, se o óleo constitui a fase dispersa estaremos perante uma emulsão óleo/água (O/A), 
sendo a emulsão do tipo água/óleo (A/O)  se verificar o inverso (Lachman et al., 2001). 
As emulsões assumiram actualmente grande importância no campo farmacêutico e na 
industria dos cosméticos, devendo-se o extraordinário incremento que o seu uso registou nos 
últimos anos ao desenvolvimento dos conhecimentos científicos e tecnológicos, os quais 
permitiram aumentar, de modo considerável, a estabilidade e, por conseguinte, o prazo de 
utilização destas preparações (Prista et al., 2003). 
Lachman et al., (2001) pensam que a aceitação pelo doente é, sem dúvida, a razão mais 
importante que justifica a popularidade das emulsões como formas farmacêuticas orais ou 
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tópicas e tem-se demonstrado que alguns fármacos são mais facilmente absorvidos quando 
são administrados em forma de emulsões.  
2.2.3.2 Suspensões 
As suspensões são sistemas heterogéneos constituidos por duas fases. A fase contínua, ou 
externa, é normalmente um líquido ou um semi-sólido, enquanto a fase dispersa, ou interna, é 
constituida por partículas sólidas que são insolúveis na fase contínua, mas que se dispersam 
nela (Lachman et al., 2001), ou pode ser definida simplesmente como, preparações 
farmacêuticas obtidas pela dispersão de uma fase sólida insolúvel ou praticamente insolúvel 
em uma fase líquida   e ou forma farmacêutica líquida que contém partículas sólidas dispersas 
em um veículo líquido, no qual as partículas não são solúveis (ANVISA, 2005).  
Em farmácia, as suspensões são utilizadas com três finalidades principais: para uso oral; para 
aplicação tópica na pele e nas mucosas; ou para administração parenteral (Prista et al., 2003). 
O seu emprego justifica-se por várias razões, designadamente pela insolubilidade dos 
fármacos nos veículos habitualmente usados, pelo mau sabor que os compostos podem 
apresentar em solução ou no estado de pó, ou pelo facto de se pretender prolongar uma acção 
medicamentosa, retardando-se a absorção de um fármaco por via injectável (Prista et al., 
2003). 
2.2.4 Formas gasosas 
2.2.4.1 Aerossóis 
Considera-se como aerossol qualquer sistema constituído por uma fase dispersante gasosa no 
seio da qual se encontravam suspensas pequenas partículas sólidas ou líquidas. Os aerossóis 
medicamentosos podem destinar-se à aplicação tópica numa dada zona cutânea ou à 
administração nas mucosas nasais, traqueopulmonar, vaginal, rectal, etc (Prista et al., 2003). 
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Segundo Lachman et al., (2001) de acordo com a utilização actual, um aerossol ou 
embalagem pressurizada é definido como «um sistema que depende do poder de um gás 
comprimido ou liquefeito para expelir o conteúdo da embalagem». 
Se bem que inicialmente tenha havido, em geral, má aceitação para os aerossóis, em razão do 
seu elevado custo, as suas vantagens foram compreendidas, a pouco e pouco, e o seu mercado 
expandiu-se apreciavelmente (Prista et al., 2003). 
2.3 Vias de administração 
São muitas as vias de administração dos medicamentos e por isso na sua preparação deve ser 
considerada a via a que se destinam e a finalidade que deles se pretende . Os medicamentos 
podem ser aplicados na pele, nas mucosas como a faríngica, a traqueopulmonar, a 
geniturinária e a conjuntiva; podem, ainda, ser destinados a aplicação na mucosa bucal, 
gástrica, intestinal e rectal. Por último, a sua via de administração poderá ser parenteral, com 
as suas numerosas subdivisões (intravenosa, intradérmica, subcutânea, intramuscular, 
intrarraquídea, intraperitoneal, intrapleural, etc.) (Prista et al, 2003). 
O método de administração dos medicamentos depende da rapidez com que se deseja a ação 
da droga, da natureza e quantidade da droga a ser administrada e das condições do paciente. 
As condições do paciente determinam, muitas vezes, a via de administração de certas drogas. 
Todavia, inúmeros problemas limitam a administração de drogas, por isso as vias utilizadas 
para administração de fármacos apresentam contra-indicações em alguns casos específicos 
(Castro & Costa, 1999). 
2.3.1 Via cutânea 
Como o seu nome indica, por via subcutânea os medicamentos são administrados debaixo da 
pele, no tecido subcutâneo. As doses dos fármacos aplicados por esta via são, habitualmente, 
metade das empregadas por via oral. A substância intersticial da hipoderme é rica em ácido 
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hialurónico que lhe confere apreciável viscosidade, característica esta que determina a difícil 
difusão dos medicamentos no tecido subcutâneo (Prista et al.,  2003). 
A via subcutênea é uma via parecida com a intramuscular, mas diferencia-se dela 
principalmente por tolerar ainda pior que a via intramuscular os medicamentos irritantes, por 
condicionar, em regra, uma absorção mais lenta, por permitir a administração de quantidades 
de líquido apreciáveis e, em casos especiais, a auto-administração (caso da insulina nos 
diabéticos) (Guimarães et al., 2006). 
Conforme afirma Levine (2000) o ritmo a que o sangue capilar flui é o principal factor que 
determina o ritmo de entrada do fármaco na circulação, quanto mais vascularizada for a área 
subcutânea, maior é o ritmo de absorção. 
Diga-se, de passagem, que por vezes se usa a via subcutânea de forma muito particular: em 
vez de se injectar o medicamento, faz-se a «implantação» (cirúrgica) de um comprimido no 
tecido celular subcutâneo, o qual vai constituir um «depósito» lentamente absorvido, 
garantindo assim um efeito terapêutico muito longo (Garrett & Monteiro, 2001). 
Uma leve massagem após a administração do medicamento pode disseminar a solução a uma 
área mais vasta de modo que o medicamento entra em contacto com mais capilares, 
aumentando a velocidade de absorção (Levine, 2000).  
São inúmeros os compostos que são habitualmente administrados por esta via, em particular a 
insulina, os anestésicos locais e as vacinas, em pequenos volumes de 0,5 a 2ml (Aiache et al., 
2000). 
Segundo Rodríguez & Rodríguez (2002) a via subcutânea tem desvantagens pelo facto de só 
permitir a administração de pequenos volumes (de 0.5 a 2ml) para não provocar dor por 
distensão e não permite a administração de substâncias irritantes que podem produzir dor 
intensa e destruição de tecido. 
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2.3.2  Via intramuscular 
A via intramuscular é uma via frequentemente utilizada e muito útil sempre que, por qualquer 
motivo, não se pode ou não é conveniente utilizar a via oral (Guimarães et al., 2006).  
“Todos os medicamentos capazes de atravessar a parede capilar e que não tenham capacidade 
irritante apreciável podem, em princípio, ser administrados por via intramuscular, dependendo 
a velocidade de absorção de vários factores (área de contacto, intensidade da irrigação, 
dimensão da molécula, tipo de preparação, etc.) ” (Guimarães et al., 2006). 
Na administração intramuscular o medicamento é injectado nos músculos. Para isso a agulha 
da seringa atravessa a pele, o tecido subcutâneo e a fáscia ou membrana que envolve o 
músculo, atingindo a massa muscular, onde se fará a deposição medicamentosa. 
Habitualmente são escolhidos, para este tipo de administração parenteral, os músculos da 
nádega, da coxa e da espádua. Habitualmente, os volumes dos líquidos administrados não 
ultrapassam os 10 ml, sendo na maioria dos casos bastante menores (1-5 ml) (Prista et al, 
2003). 
Injeções Intramusculares depositam a medicação profundamente no tecido muscular, o qual é 
bastante vascularizado podendo absorver rapidamente. Esta via de administração fornece uma 
ação sistêmica rápida e absorção de doses relativamente grandes (até 5ml em locais 
adequados) (Mendes et al, 1988). 
A rica perfusão vascular facilita a administração de medicamentos por esta via, a absorção é 
mais rápida a partir dos braços do que dos glúteos e dos músculos e em homem mais do que 
em mulher. Nesta via podem ser empregados veículos aquosos ou oleosos que sejam 
soluções, emulsões ou suspensões (Rodríguez & Rodríguez, 2002). Por essa via podem 
injectar-se, ainda, soluções em veículos que não a água ou os óleos (Prista et al., 2003). 
O facto de as suspensões serem absorvidas mais lentamente (algumas até muito lentamente) 
não constitui propriamente um inconveniente e é até aproveitado em terapêutica. A suspensão 
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injectada fica depositada no tecido muscular e vai sendo progressivamente absorvida, 
evitando assim a necessidade de repetição frequente das injecções (Guimarães et al, 2006). 
Durante um exercício, desde que o ritmo de absorção seja dependente do ritmo de sangue que 
flui, os medicamentos ganham acesso à circulação geral mais rapidamente pela via 
intramuscular do que pela via subcutânea. Da mesma forma, a via intramuscular permite a 
administração de medicamentos mais irritantes e num volume maior de soluções do que pode 
ser tolerado subcutaneamente (Levine, 2000). 
As principais desvantagens desta via são, segundo Guimarães et al., (2006): a irritação local, 
sistematicamente observada, a dor no local da injecção, a formação de abcessos assépticos, a 
impossibilidade de auto-administração e da administração de grandes volumes de líquidos e o 
risco (hoje remoto) de infecção local. 
2.3.3 Via Intravenosa 
A administração intravenosa é efectuada introduzindo-se o medicamento directamente, por 
uma veia, na corrente sanguínea (Prista et al., 2003), eliminando-se desta forma o passo de 
absorção e permitindo de forma rápida obter elevados níveis do medicamento no sangue, o 
qual a converte numa via de eleição em casos de urgência (Rodríguez & Rodríguez, 2002). 
Segundo Guimarães et al., (2006) esta via “ apenas deve ser utilizada, em princípio, quando, 
em relação à finalidade terapêutica e/ou às características do medicamento, não se podem usar 
outras vias do medicamento” 
 Na via Intravenosa, a concentração desejada de um fármaco no sangue é obtida com uma 
precisão e rapidez que não são possíveis com outros procedimentos. É a administração de 
uma droga diretamente na veia, a fim de obter uma ação imediata do medicamento. A 
medicação poderá ser administrada em qualquer veia periférica acessível. Esta via é utilizada 
em casos de emergência na qual o paciente se encontra inconsciente, como por exemplo, nos 
casos de Crise Hipoglicêmica, onde a conduta seria a administração de Glicose 50% por via 
intra-venosa (Mendes et al., 1988). 
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Por esta via empregam-se preparações aquosas, sendo na sua quase totalidade sob a forma de 
solução. Secundariamente, esta via serve para administrar suspensões aquosas ou emulsões de 
óleo em água (Prista et al., 2003). 
Em geral, a administração intravenosa é efectuada recorrendo-se sobretudo, à veia basílica, 
veia da região da prega do cotovelo, pois é superficial, localiza-se facilmente e está em 
ligação com outras grandes veias do braço. Os volumes de líquido injectado variam entre 
limites muito latos, sendo correntes injecções de 1 a 1000 ml, ou mais. Entre os requisitos a 
que deve satisfazer um injectável intravenoso, figuram a isotonia, a neutralidade (pH = 7) e a 
ausência de pirogénios
2
 (Prista et al., 2003). 
A via intravenosa apresenta vantagens que não são de menosprezar (Guimarães et al., 2006; 
Levine, 2000; Neal, 2006): 
 atingem-se imediatamente após a injecção, as concentrações sanguíneas máximas, o 
que é importante quando a urgência exige grande rapidez na acção, o que faz com que 
a via endovenosa seja de grande importância em emergências quando a rapidez é vital.  
 permite a utilização de medicamentos que se absorvem mal por outras vias mais 
cómodas ou  que são parcialmente destruídos antes de serem absorvidos;  
 é possível administrar por via endovenosa grandes quantidades de líquidos, bem como 
soluções de medicamentos que, pela sua acção irritante local, não podem ser 
administrados por via intramuscular ou subcutânea.  
Uma vantagem da via intravenosa pouco divulgada é a de se poder controlar a administração 
de medicamentos com pequena margem de segurança, isto é, medicamentos cujas 
concentrações sanguíneas eficazes são muito próximas das concentrações tóxicas (Garrett & 
Monteiro, 2001). Por esta via, a quantidade de medicamento administrado pode ser controlado 
com uma precisão que não é possível por qualquer outros procedimentos (Levine, 2000).  
                                                          
2
 Os pirogénios são produtos de excreção ou de desagragação dos microrganismos que, quando injectados em 
elevada quantidade, dão origem ao aparecimento de reacções febris (Prista et al., 2003). 
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Embora de uso frequente, a via intravenosa apenas deve ser utilizada, em princípio, quando, 
em relação à finalidade terapêutica e/ou às características do medicamento, não se podem usar 
outras vias de administração. Na verdade, a via intravenosa tem bastantes riscos e limitações 
que não são de desprezar. Assim, só se podem administrar por via intravenosa soluções 
aquosas, e é necessário pessoal devidamente preparado para praticar a injecção (Guimarães et 
al., 2006). Dado que o processo de injecção em si, sem ter em conta a natureza do 
medicamento, apresenta certos perigos que devem ser considerados (Levine, 2000).  
Uma vez que a droga for injectada na circulação sanguínea não pode ser retirada, em contraste 
com as várias técnicas que podem ser usadas para diminuir a absorção a nível intramuscular 
ou subcutâneo ou para remover o medicamento fisicamente do tracto gastrointestinal. A partir 
deste ponto de vista, a via intravenosa é a via menos segura de administração de 
medicamentos (Levine, 2000). 
2.3.4 Via oral 
A via oral é a mais cómoda, mais económica e mais frequentemente utilizada não das vias 
entéricas como de todas as vias de administração sistémica de medicamentos (Guimarães et 
al., 2006). 
A administração oral de fármacos tem sido empregada como a principal via para o tratamento 
de diferentes patologias, sendo amplamente utilizada tanto para formulações convencionais 
orais como para os novos dispositivos de liberação modificada, voltados ao tratamento 
sistêmico e/ou local (Cavalcanti, 1999). 
A via oral para administração de fármacos constitui o método mais divulgado de 
administração dos mesmos para efeitos sistémicos. Segundo Lachman et al., (2001) é 
provável que 90% de todos os fármacos usados em terapia para acção sistémica sejam 
administrados por via oral e, dos medicamentos que são administrados oralmente, as formas 
sólidas são as preferidas.  
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As medicações orais são algumas vezes prescritas em doses maiores que seus equivalentes 
parenterais, porque após absorção através do trato gastrointestinal, elas são imediatamente 
metabolizadas no fígado antes de atingir a circulação sistêmica, diminuindo assim efeitos 
adversos (Castro & Costa, 1999).
 
A administração oral é contra-indicada em pacientes 
inconscientes,náuseas e vômitos, bem como naqueles incapazes de engolir. 
Os medicamentos administrados por via oral podem ser absorvidos localmente na mucosa 
bucal ou então serem deglutidos, chegando assim ao estômago. A absorção vai então fazer-se 
sobretudo – ou exclusivamente – através da mucosa do estômago (em poucas quantidades) e 
do intestino delgado. Não quer isso dizer que no intestino grosso não possa haver absorção, 
mas na prática esta não é significativa, em parte porque a maior porção do medicamento 
absorvível já não o atingir (Guimarães et al., 2006). 
Segundo Neal (2006) a maioria dos fármacos é absorvida por esta via devido à sua 
comodidade. Contudo, alguns fármacos são destruídos pelo ácido ou enzimas do aparelho 
digestivos e têm de ser administrados por via parenteral. Segundo esses mesmos autores, para 
além da comodidade, a via oral é, também, a mais económica, permite que seja o doente a 
administrar a si próprio o medicamento (o que não sucede, habitualmente, com as vias 
parentéricas) e oferece, para uma gama muito extensa de fármacos, uma absorção satisfatória, 
que condiciona, com a administração convenientemente espaçada das doses parciais, a 
obtenção de concentrações orgânicas eficazes e relativamente estáveis, embora com 
oscilações periódicas, sendo a via de administração de medicamentos mais frequentemente 
utilizada não só das vias entéricas como de todas as vias de administração sistémica de 
medicamentos. A maioria dos fármacos é absorvida por esta via devido à sua comodidade. 
Contudo, alguns fármacos são destruídos pelo ácido ou enzimas do aparelho digestivos e têm 
de ser administrados por via parenteral. 
Segundo Prista et al., (2003) não falando já na necessidade de colaboração do doente para a 
utilização da via oral, ela tem, também, inconvenientes, dos quais salientamos os de maior 
relevo: há sempre um tempo de latência
3
, maior ou menor conforme os casos, mas 
                                                          
3
 Intervalo entre o momento de administração e o aparecimento dos efeitos terapêuticos 
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inconveniente em casos de urgência; muitos fármacos têm sabor desagradável e são irritantes, 
tornando-se difícil, ou até mesmo impossível, a sua  administração por via oral, sobretudo em 
tratamentos longos ou quando há patologia inflamatória gastrintestinal; muitas vezes há 
inactivação pelo conteúdo do tubo digestivo; da administração conjunta com outros 
medicamentos podem resultar reacções físico-químicas que destruam um dos fármacos ou 
impeçam a sua conveniente absorção; os fármacos rápida e intensamente metabolizados pelo 
fígado podem ser bem absorvidos mas não chegarem a actuar, por a circulação porta os levar 
directamente para aquele órgão.  
2.3.5 Via rectal 
A via rectal, segundo Rodríguez & Rodríguez (2002) “Consiste na colocação do medicamento 
no interior do recto”. Esta via se emprega com o objectivo de exercer acção local ou produzir 
efeitos sistémicos depois do processo de absorção . A utilização desta via apresenta, também, 
outras desvantagens (Aiache et al., 2000).  
Segundo os mesmos autores, ainda que grande, a superfície de absorção do recto não é tão 
extensa como a do intestino delgado, a intensidade da irrigação, embora grande, é menor que 
a do intestino e, sobretudo, quase sempre o contacto do medicamento com a superfície 
absorvente é fortemente prejudicado pela presença de fezes. Para que este último 
inconveniente seja minimizado, a administração por via rectal deve ser sempre feita depois de 
o doente ter evacuado ou depois de lhe fazer um clister de limpeza, o que não é prático, 
sobretudo se se atender a que, na maioria dos casos, as administrações têm de ser repetidas a 
intervalos regulares.  Há também a considerar que a acção irritante dos medicamentos, 
aceitável na administração por via oral, poderá ser intolerável por via rectal, o que diminui 
ainda mais o interesse desta via como via de administração sistémica de medicamentos. 
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2.3.6 Via inalatória ou pulmonar 
Utilizadas para introduzir os medicamentos nos alvéolos pulmonares, sem retenção prévia nas 
vias respiratórias superiores, as inalações convertidas em aerossóis representam a única forma 
galénica destinada à via pulmonar (Aiache et al., 2000). 
Estendendo-se desde a mucosa nasal até os alvéolos, pode ser usada para obtenção de efeitos 
locais ou sistêmicos. Os medicamentos são administrados por inalação, estando sob a forma 
de gás ou contidas em pequenas partículas líquidas ou sólidas, geradas por nebulização ou 
aerossóis. As maiores vantagens desta via consistem em administração de pequenas doses 
para rápida ação e minimização de efeitos adversos sistêmicos (Mendes, 1988). 
A pequena espessura do epitélio pulmonar, a sua riquíssima vascularização e a extensíssima 
área que representa são factores que favorecem extraordinariamente a rápida absorção por via 
inalatória (Garrett & Monteiro, 2001; Levine, 2000). Materiais inalados como gases ou como 
vapores de líquidos voláteis quase instantaneamente cruzam o epitélio alveolar e entram no 
sangue quando estão em concentrações mais altas no ar alveolar de que no sangue (Levine, 
2000). 
Segundo Rodríguez & Rodríguez, (2002) é a administração de um fármaco em forma de gás, 
pó ou líquido veiculado pelo ar inspirado, com o fim de exercer efeito local sobre a árvore 
brônquica ou sistémico depois da absorção. Segundo os mesmos autores, as desvantagens 
dessa via de administração são: 
 impossibilidade de dosificação exacta, já que parte desta se perde porque fica no ar ou 
se deglute;  
 o alívio rápido dos sintomas em muitos casos estimula o abuso; 
 podem produzir efeitos indesejáveis devido a rápida absorção de fármacos potentes; 
 em criança nem sempre é útil devido a dificuldade para uma correcta técnica de 
inalação. 
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As vantagens da via de administração pulmonar são evidentes, porque esta permite evitar a 
acção dos sucos digestivos sobre compostos por vezes frágeis e fazer agir directamente nos 
pulmões medicamentos específicos das afecções respiratórias. Além disso, como certas 
substâncias podem passar muito rapidamente para a corrente circulatória, este modo de 
administração pode, por vezes, ter o mesmo valor que uma injecção intravenosa. Outra 
vantagem é que na administração por esta via requer-se doses pequenas do medicamento dado 
que os efeitos aparecem rapidamente, assim como em muitos casos permite a 
autoadministração (Aiache et al., 2000). 
2.3.7 Via dérmica ou cutânea 
Consiste na aplicação directa de medicamentos sobre a pele e mucosas de orifícios naturais. O 
objectivo desta via de administração é obter um efeito local no sítio de aplicação (Rodríguez 
& Rodríguez, 2002). 
A administração por via tópica só recentemente começou a ser aplicada para administração de 
fármacos com acção sistémica mas, essa absorção é limitada. A absorção percutânea de uma 
substância efectua-se em dois tempos: penetração, a partir do meio exterior, na própria pele e, 
depois, absorção, a partir das estruturas cutâneas, pela circulação sanguínea e linfática 
(Lachman et al., 2001; Aiache et al., 2000). 
A via cutânea não é, portanto, uma via de escolha quando se pretende uma acção 
medicamentosa sistémica. Entretanto, a criação de novas formas farmacêuticas (Novos 
Sistemas Terapêuticos) de aplicação cutânea veio proporcionar uma excelente penetração da 
pele por vários fármacos. A entrada dos medicamentos é frequentemente realizada através do 
folículo piloso e das glândulas sebáceas, podendo também ser considerada a passagem trans-
epidérmica, sendo a lipossolubilidade uma condição importante para a penetração cutânea dos 
fármacos). O grau de penetração de um medicamento pode ser largamente influenciado pela 
fórmula medicamentosa, utilizando-se pomadas que formam películas oclusivas epidérmicas 
(como as que usam vaselina como excipiente) que, aumentando a humidade e a temperatura 
no ponto de aplicação, permitem uma melhor absorção percutânea dos fármacos. A 
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penetração depende ainda, acessoriamente, do veículo ou excipiente utilizado para o fármaco. 
A absorção percutânea pode ainda depender de outros factores, como a zona corpórea de 
aplicação, o número de glândulas depender de outros factores, como a zona corpórea de 
aplicação, o número de glândulas sebáceas e sudoríparas por unidade de superfície, as 
fricções e as massagens (Prista et al., 2003). 
Recentemente verificou-se que a pele afinal não constitui uma barreira tão difícil de transpor 
como antes se pensava. Na verdade, os medicamentos muito lipofílicos, sobretudo quando a 
sua molécula não é grande, atravessam a pele com relativa facilidade e são absorvidos com 
bastante regularidade (Guimarães et al., 2006). 
A pele apresenta efetiva barreira à passagem de substâncias. No entanto medicamentos podem 
ser administrados por via cutânea para obtenção fundamentalmente de efeitos tópicos. Sob 
certas circunstâncias produzem efeitos sistêmicos, terapêuticos ou tóxicos. A absorção 
depende da área de exposição, difusão do fármaco na derme (alta lipossolubilidade), 
temperatura e estado de hidratação da pele. As formas farmacêuticas comumente empregadas 
são soluções, cremes, pomadas, óleos, loções, unguentos, geleias e adesivos sólidos, esses 
destinados à absorção transcutânea para obtenção de efeitos sistêmicos. As mucosas 
ricamente vascularizadas permitem fácil absorção de princípios ativos. Fármacos 
administrados diretamente sobre a mucosa tem ação local ou, se captadas pela circulação 
sanguínea, sistêmica (Castro & Costa, 1999) 
Rodríguez & Rodríguez (2002) apresentam as seguintes vantagens da vía cutânea: 
 permite a aplicação directa no sítio afectado;  
 podem aplicar-se altas concentrações do medicamento na lesão e é uma técnica 
simples, que geralmente permite a autoadministração do preparado farmacêutico. 
Como desvantagens, os mesmos autores, apresentam os seguintes: 
 muitas vezes é incómodo ou pouco estético para o paciente;  
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 nem sempre se alcançam as concentrações requeridas do medicamento nas camadas 
profundas da pele e é necessária a utilização concomitante de outra via para se obter 
um efeito sistémico;  
 também, podem aparecer efeitos indesejados por absorção cutânea, especialmente, se a 
superfície tratada é extensa ou se a pele está lesionada e em alguns casos pode 
provocar irritação local. 
Usada principalmente com fins de diagnóstico como em testes para alergia ou tuberculina, as 
injeções intradérmicas indicam quantidades pequenas, geralmente 0,5ml ou menos, dentro das 
camadas mais externas da pele. Por haver baixa absorção sistêmica dos agentes injetada via 
intradérmica, este tipo de injeção é usado principalmente para produzir um efeito local. A face 
ventral do antebraço é o local mais comumente utilizado por ser facilmente acessível e 
ausentes de pêlos (Castro & Costa, 1999). 
2.3.8 Administração ocular 
A maioria dos medicamentos oculares deve penetrar neste órgão de modo a ocasionar a 
resposta pretendida. De um modo geral, as preparações oftálmicas misturam-se rapidamente 
com o líquido lacrimal e espalham as suas substâncias activas pela superfície da córnea e da 
conjuntiva, se bem que a permanência na córnea seja impedida pela lavagem efectuada pelas 
próprias lágrimas (Prista et al., 2003). 
Os medicamentos usados em afecções oculares podem ser administrados por via sistémica ou 
por via tópica. Por via sistémica, o acesso dos fármacos ao olho é dificultado por várias 
barreiras biológicas, requerendo doses mais elevadas, com marcados efeitos sistémicos. 
Outras formas de administração, como a injecção subconjuntival, a injecção retrobulbar ou os 
sistemas oculares de cedência prolongada, são recursos disponíveis quando se pretendem 
níveis intra-oculares superiores aos obtidos pela via tópica. 
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2.4 Dispensa de medicamentos 
A dispensação é um ato de fornecimento do fármaco ao paciente ou comprador, de acordo 
com a legislação em vigor, sendo para muitos medicamentos, mediante a apresentação da 
receita médica. 
O maior protagonismo do farmacêutico como conselheiro do doente é também um factor que 
poderá ter importância, associado muitas vezes à pressão dos consumidores que pretendem 
uma maior acessibilidade aos medicamentos em face ao ritmo de vida actual (Silva, 1996). 
Qualquer erro de dispensação é de difícil correcção. 
Erro de dispensação é definido como o desvio de uma prescrição médica escrita ou oral, 
incluindo modificações escritas feitas pelo farmacêutico após contato com o prescritor ou 
cumprindo normas ou protocolos preestabelecidos. E ainda considerado erro de dispensação 
qualquer desvio do que é estabelecido pelos órgãos regulatórios ou normas que afetam a 
dispensação (Cohen 2006; Flynn 2003; Beso et al., 2005). 
3 O medicamento e sua farmacoepidemiologia 
A epidemiologia, pode ser definida como o estudo da distribuição e factores determinantes 
das doenças e lesões nas populações humanas. Ela ocupa-se da frequência e tipo das doenças 
e lesões em grupos de pessoas e dos factores que influenciam a sua distribuição, ou seja, o 
objecto da epidemiologia é entendido como “doenças em populações” (Mausner & Bahn, 
1999) . 
A farmacologia: é a ciência biológica que estuda as acções e propriedades das drogas ou 
fármacos nos organismos vivos (Rodríguez & Rodríguez, 2002). Segundo os mesmos autores 
“A farmacoepidemiologia resulta da junção da farmacologia e da epidemiologia”. 
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A farmacoepidemiologia divide-se em dois grandes e importantes ramos de estudo: os de 
utilização de medicamentos (EUM) e os de farmacovigilância (WHO, 2003; Gomes & Reis, 
2001). 
“Os estudos de utilização incluem aqueles que podem ser realizados dentro do seu conceito, 
entre os quais mencionam- se: estudo de oferta de medicamentos; estudos quantitativos de 
consumo de medicamentos; estudos qualitativos sobre a qualidade da prescrição; estudos 
sobre hábitos de prescrição médica; estudos de cumprimento da prescrição médica; vigilância 
orientada a problemas específicos; planejamento; orçamento; estudos para avaliar o impacto 
de intervenções específicas” (Crozara, 2001). 
 Laporte (2001) indicou a necessidade de EUM para detectar reacções adversas, ineficácia do 
tratamento, efeitos colaterais, bem como a má utilização dos mesmos, o que possibilitaria a 
realização de intervenções adequadas e oportunas. Portanto, o principal objectivo dos EUM 
seria o de conseguir uma prática terapêutica óptima, partindo do conhecimento das condições 
de utilização dos medicamentos e do posterior desenho de intervenções para resolver ou 
corrigir os problemas (WHO, 2003). 
As vezes, os EUM se desenham especificamente para valorar o resultado de uma intervenção, 
alguns autores os classificam como um sétimo grupo. Os estudos de intervenção descrevem as 
características de utilização de medicamentos em relação com um programa de intervenção 
concreto para modificar o uso dos mesmos. As medidas de intervenção podem ser reguladoras 
(como restrição do uso de certos medicamentos) ou educativas (por exemplo, protocolos, 
sessões informativas, boletins terapêuticos, etc.) (Figueras et al., 2003; Rodríguez & 
Rodríguez, 2002) 
O acompanhamento pós-comercialização dos fármacos poderá ser monitorado através da 
farmacovigilância e de Estudos de Utilização de Medicamentos, com auxílio dos métodos da 
Epidemiologia aplicada ao estudo dos eventos relacionados com o uso de medicamentos nas 
populações. As actividades que objectivam a avaliação do efeito e do uso de medicamentos 
nas populações são denominadas Farmacoepidemiologia (Castro, 2000). 
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4 Automedicação  
De acordo com a OMS (1998), auto-medicação é a seleção e o uso de medicamentos por 
pessoas para tratar doenças auto-diagnosticadas ou sintomas e deve ser entendida como um 
dos elementos do auto-cuidado.   
A automedicação é uma realidade inquestionável que é exigida pela sociedade, assim sendo 
não cabe de algum modo, a quem está ligado a saúde contrariar esta tendência. Embora os 
profissionais de saúde não possam contrariar a tendência da automedicação, está ao seu 
alcance investir na prevenção e melhorar a informação da população em relação a este 
problema (Silva, 2006).  
Abuso de medicamentos: a utilização intencional e excessiva, persistente ou esporádica, de 
medicamentos, associada a consequências físicas ou psicológicas lesivas; Decreto-Lei n.º 
59/2006 de 26 de Dezembro.  
A atenção primária à saúde evita que as pessoas adoeçam ou que aqueles que estão 
desenvolvendo uma doença agravem o estado de saúde e necessitem de internação hospitalar, 
sendo uma prática mais barata, eficaz e ágil. Além disso, ajuda a nivelar por cima a saúde dos 
países, diminuindo as diferenças existentes entre aqueles que têm acesso e os que não têm 
nenhum acesso à saúde (WHO, 1978) 
A automedicação feita de forma correta pode trazer benefícios para a saúde. Segundo a OMS 
(1998) a automedicação responsável é entendida como parte das ações de auto-cuidado. A 
OMS define auto-cuidado como: 
O auto-cuidado é o que as pessoas fazem por si mesmas para estabelecer e manter a saúde, 
prevenir e lidar com a doença. É um conceito amplo, que abrange: higiene (geral e pessoa), 
nutrição (tipo e qualidade do alimento ingerido), estilo de vida (atividade física, lazer, etc.); 
fatores ambientais (condições de vida, hábitos sociais, etc.); fatores sócio-econômicos (nível 
de renda, crenças culturais, etc.); automedicação.  
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O mesmo documento define automedicação responsável como a prática pela qual indivíduos 
tratam seus problemas de saúde com medicamentos aprovados e disponíveis para serem 
adquiridos sem prescrição, e que sejam seguros e efetivos quando utilizados como indicado.  
A automedicação responsável requer que: 
1. Os medicamentos utilizados sejam de segurança, qualidade e eficácia 
comprovadas; 
2. Os medicamentos utilizados sejam aqueles indicados para “condições” auto-
reconhecíveis e para algumas condições crônicas ou recorrentes (seguindo um 
diagnóstico médico inicial). Em todos os casos, estes medicamentos devem ser 
especificamente designados para o propósito, e requerem dose e forma farmacêutica 
apropriadas. 
De acordo com o conceito de automedicação da OMS (1998) citado anteriormente, pode ser 
enquadrada como automedicação responsável no caso de doenças recorrentes ou crônicas. No 
entanto seriam necessários estudos mais detalhados para conhecer as condições em que foram 
utilizadas as prescrições antigas. 
O uso de medicamentos frequentemente e associado a um símbolo de saúde e tem ganhado 
espaço entre a população mundial. Desta forma, a necessidade da prescrição para se adquirir o 
medicamento tem representado uma limitação da liberdade pessoal (Lefevre, 1983). 
A doença é um fenómeno inerente á vida humana, assim como o direito que o homem tem a 
procurar os meios para prevenir ou tratar. Desde sempre o homem recorreu ao “auto-
tratamento” das suas doenças quer recorrendo ao sobrenatural, quer às técnicas naturais ou 
ainda recorrendo a substancias naturais (Teixeira, 1996). 
Há grande necessidade de informação objectiva e imparcial sobre os medicamentos – muito 
distante daquela disseminada pela indústria farmacêutica, praticamente única fonte, tanto para 
os profissionais como para os consumidores. Essa “falta de informação” sobre o assunto e a 
promoção farmacêutica distorcida e desenfreada leva a vários problemas, dentre os quais tem-
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se: escolha inadequada de medicamentos, exposições indevidas a reacções adversas que 
podem ser fatais, aumento da resistência bacteriana, aumento da automedicação – assim como 
de seus riscos, desperdício de dinheiro por parte do indivíduo e da instituição com 
medicamentos inúteis e desnecessários (Melo et al., 2006). 
Com a publicação da primeira lista de medicamentos essenciais
4
, começou-se a aplicar o 
conceito “uso racional” de medicamentos. Portanto se  fala de um uso óptimo do 
medicamento isso dá a entender que existe um uso irracional (uso inadequado, inapropriado). 
Com isso nasceu o EUM, com a finalidade de poder desenhar uma intervenção de correção 
(Figueras et al., 2003). 
De acordo com Carvalho et al., (2005) um dos principais problemas associados com o uso 
irracional é a diversidade de medicamentos disponíveis que, junto com a alta frequência de 
novas descobertas nessa área, facilitam o grande consumo de medicamentos por umas 
pessoas, enquanto as pessoas que mais necessitam não têm acesso. 
O uso irracional de medicamentos, quer por automedicação ou por número exagerado de 
fármacos consumidos pode provocar interacções decorrentes da interferência de um fármaco 
sobre a ação de outro, reacções adversas a medicamentos (RAM), resistência medicamentosa  
e até morte . 
A administração conjunta de dois ou mais fármacos é uma situação comum na prática clínica 
e pode ter como objectivo obter um efeito terapêutico desejado. Podem, porém, surgir 
interacções, definidas como uma alteração na intensidade e duração da resposta de um 
fármaco pela presença de outro. A probabilidade de ocorrerem interacções com significado 
clínico aumenta com o número de fármacos tomados e se são usados de forma contínua, 
embora o uso esporádico possa ter também um papel importante nas interacções 
(INFARMED, 2010). 
                                                          
4
 São os medicamentos que satisfazem as necessidades prioritárias de saúde de uma população (Figueras et al., 
2003). 
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A administração conjunta de dois ou mais fármacos é uma situação comum na prática clínica 
e pode ter como objectivo obter um efeito terapêutico desejado. Podem, porém, surgir Tendo 
presente a possibilidade incontável de interacções farmacológicas recomenda-se, no sentido 
de reduzir as situações adversas, que antes de prescrever um novo fármaco: 
1. se identifique a medicação em curso, incluindo a automedicação; 
2. se reduza ao mínimo o número de medicamentos a usar em conjunto, em especial nos 
grupos de maior risco (crianças, idosos, insuficientes hepáticos ou renais), tendo ainda 
em conta o sexo e a origem étnica; 
3. se informe o doente sobre a influência do consumo de álcool; 
4.  se informe sobre a eventualidade de surgirem alguns efeitos adversos graves; 
5. se informe sobre a eventual necessidade de interromper o medicamento origem da 
interacção  
6. e em caso de dúvida, se consulte o resumo das características do medicamento antes 
da sua adição à terapêutica instituída (INFARMED, 2010). 
A OMS define RAM como “qualquer efeito prejudicial ou indesejável, não intencional, que 
aparece após a administração de um medicamento em doses” normalmente utilizadas no 
homem para a profilaxia, o diagnóstico e o tratamento de uma enfermidade. Não se 
recomenda mais a expressão: “efeitos colaterais”, e sim, RAM. 
Evento Adverso da Droga: Injúria causada pelo uso de uma droga dentro de sua dosagem 
terapêutica, podendo variar desde uma simples manifestação cutânea até a morte. Pode ser de 
dois tipos: Os causados por erros e os inerentes à droga. Os causados por erros são chamados 
evitáveis, e os inerentes ao próprio medicamento, portanto não evitáveis, são chamados de 
reações adversas (Berlin, 1998). 
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Capítulo 3: Metodologia 
O estudo foi realizado em Farmácias Comunitárias
5
 X e Y, localizadas em distritos de classes 
sociais e económicas diferentes, na cidade da Praia. A Farmácia X localiza-se no Plateau, 
onde existe outras instituições de saúde (Hospital Central da Praia, Clínicas privadas, 
Delegacia de Saúde da Praia) os quais tem parcerias, o que justifica uma maior circulação de 
prescrições médicas. Já a Farmácia Y localiza-se no Palmarejo, bairro onde há apenas clínicas 
privadas para consultas. 
O método utilizado foi elaborado propositadamente para o estudo afim, baseando numa 
realidade observada dentro do contexto vivido nas farmácias, propondo questões de avaliação 
de acordo com os objectivos traçados. 
A realização do estudo fundamentou-se na aplicação de questionário. Este foi aplicado 
previamente para analisar seu nível de confiabilidade, caso fosse necessário corrigir. Também 
para estimar o tamanho da amostra e a margem de erro em torno da média, fixado pelo 
pesquisador. 
                                                          
5
 Instituição privada onde se pratica a actividade farmacêutica e  segundo Decreto-Lei nº 56/93 consiste 
essencialmente na preparação, conservação e distribuição de medicamentos ao público. 
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O inquérito foi realizado no período de Novembro de 2011 á Novembro de 2012 entre utentes 
na Farmácia X (FX) e na Farmácia Y (FY). 
 Amostra: 
 A amostra (n) seleccionada, n prescrições médicas apresentadas pelos utentes, é não-
pirobalística de caracter acidental, baseada em observações sistemáticas e individual 
pelo pesquisador;   
 Na Farmácia X recolheu-se 199 amostras, e na Farmácia Y 50 amostras.   
 Para definir o perfil da amostra foi realizada uma entrevista padronizada, segundo o 
roteiro estabelecido e a lista de perguntas prefixadas no questionário;  
Coleta de dados: 
 As entrevistas foram realizadas nos balcões das farmácias, segundo autorização e 
auxílio das Directoras Técnicas das respectivas instituições; 
 Procedeu-se a entrevista segundo solicitação e autorização do utente para aplicar o 
questionário. Dada a falta de familiarização dos utentes com os dados das prescrições 
presentes no questionário, o registo foi feito na presença deles, preenchidas pelo 
pesquisador de acordo com a informação dada, com supervisionamento das Directoras 
técnicas; 
 Os factores em análise, como variável dependente foi prescrição médica, e como 
variáveis independentes foram nomeadamente características do utente, dados sobre a 
medicação prescrita, dados sobre a prescrição médica, atendimento Médico, 
especialidade do médico, e automedicação. 
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 Para o preenchimento do questionário, aplicou-se perguntas de caracter fechadas (sim 
ou não), abertas e múltiplas escolhas para as variáveis abaixo indicadas: 
Perguntas múltiplas escolhas 
i. A variável Dados sobre a medicação prescrita, as informações foram recolhidas 
das prescrições, nomeadamente seguida de uma série de respostas possíveis, de 
acordo com as características seleccionadas para análise: 
-  Denominação (P.a, MG e Fantasia) e número de embalagens (1, 2, 3 e Mais 
de embalagens);  
- Formas farmacêuticas (Cp, Cap, Sup, Pda, Em, Susp, e Aer);  
- Vias de administração (Sc, Or, In, Im, Rt, Dr, Iv, Vg, e Oc);  
-  Dose dos medicamentos prescritos (Mg, Mcg, g, Ml, U e UI);  
Quanto a característica Denominação foi descrita baseando segundo o sistema 
de classificação ATC. 
ii. A variável Dados sobre a prescrição médica, as informações foram retiradas nas 
refeitas mediante análise e observação da legibilidade, presença e ausência dos 
complementos essenciais que caracterizam uma prescrição:  
- Nome do paciente; 
- Medicamento prescrito; 
- Posologia;  
- Assinatura médica; 
- Carimbo médico;  
-  Data de prescrição.  
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iii. Da variável Especialidade médica, as informações foram recolhidas nos carimbos 
médicos presentes na prescrição, e preenchidos segundo a ordem dos médicos a 
qual pertencem. 
iv. Da variável Atendimento Médico, as informações que caracterizam o local de 
atendimento, foram retiradas do endereço que consta no cabeçalho das receitas: 
Hospitalar (pediátrico/adulto) e ou Clínica (pediátrico/adulto).  
Perguntas fechadas e abertas 
i. Da variável Característica do utente caracterizada em Feminino, Masculino e Idade, 
as informações foram anotadas segundo apresentação de documento de identidade dos 
entrevistados (Bilhete de Identidade, Cartão de seguros e Cédula Pessoal).  
ii. Da variável Automedicação, no caso de a resposta ser positiva nas perguntas fechadas, 
dá-se continuidade as perguntas abertas sobre Medicamentos, Razoes e indicações. As 
informações recolhidas sobre os Medicamentos dispensados sem prescrição médica, 
foram organizados segundo o grupo farmacológico, para melhor identificar as 
substâncias e suas características farmacológicas, utilizando o Prontuário Terapêutico 
(INFARMED) e o Simpósium Terapêutico (Sanz, 2011). As Razões e indicações para 
a prática de automedicação, foram informações anotadas segundo a opinião dada pelos 
entrevistados. 
Tabulação e apresentação de dados: 
Os dados foram compilados na planilha Excel, e atribuidas letras e números  de acordo as 
respostas para cada caracteristica das variaveis: 
 Sexo: f para feminino e m para masculino; 
  Idade: reagrupada em faixa etária com intrevalo compreendido entre 5  e 10 anos, dos 
1 a 90 anos de idade dos utentes; 
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 Denominação de medicamentos, Número de embalagens, Vias de administração, 
Doses de medicamentos prescritos, Formas farmacêuticas, Complementos, 
Especialidade médica e Atendimento médico: 1 para respostas positivas e 0 para 
negativas, para as suas respectivas características; 
 Grupo Farmacológico: 1 para respostas positivas e 0 para negativas de cordo com a 
classificação farmacoterapica da LNM.  
 Referente a automedicação: 1 para respostas positivas( sim) e 0 para negativas(não). 
 Posteriormente todos os registos foram exportados para um package estatístico, SPSS V. 
17.0, onde foram descritos através de medidas de tendência central e variabilidade, frequência 
e comparativa (ANOVA). 
Os dados foram analisados e calculados estatisticamente no SPSS V. 17.0, determinando o 
percentual nas figuras com indicação das variantes a analisar (Sexo e Idade dos utentes), e as 
medidas de tendência (mínimo, médio, máximo e o desvio padrão) a serem apresentadas nas 
tabelas de acordo com as variáveis correspondentes. 
Na analise comparativa ANOVA utilizou-se os resultados do SPSS, para comparar médias de 
localização de todos os Grupos em relação ao variavel selecionado (automedicação) , afim de 
analisar as diferenças na localização. As varianças dos grupos, são analisadas de acordo as as 
diferenças sinificativas entre médias: 
 Pelo menos umas das médias é diferente das demais; 
 Se p<0.05, rejeitar a hipótese nula de igualdade de médias para qualquer nível de 
significância, ou seja as médias dos vários grupos não são todas iguais, o que quer 
dizer que existem diferenças significativas; 
 Se p>0.05 as variâncias são consideradas diferentes, uma vez que não apresenta 
diferença significativa.  
Numa segunda planilha Excel foram preenchidas em  cada celula o item correspondente as 
caracteristicas determinadas (os Medicamentos dispensados sem receita médica, as Razões e 
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indicações) na pratica de automedicação. De acordo a caracterização dos Medicamentos 
dispensados (ex.: Paracetamol) e as Razões e indicações (ex: gripe) foram compiladas as 
quantidades respectivas, posteriormente analisadas e calculadas o percentual de cada 
caracteristica. 
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Capítulo 4: Resultados 
Tendo em conta os resultados das análises estatísticos do inquérito aplicado aos utentes 
atendidos nas Farmácias Comunitárias (X e Y) da Cidade da Praia, foi avaliado o perfil da 
prescrição médica. 
I. Sexo e Idade 
Da avaliação, referente aos utentes atendidos e respectivas prescrições (n=199) na Farmácia 
X, demonstrou que há equilíbrio entre os géneros quanto a procura de medicamentos, 50.3% 
da amostra é do sexo masculino (Figura 1). Na figura 2, verificou-se que a idade dos utentes 
variam de 1 a 90 anos, e ficou demonstrado que 18.1% dos utentes estão na faixas etárias de 
41 a 50 anos, 16.1% na de 31 a 40 anos, 11. 06% estão entre 51 a 60 anos, 10.55% de 1 a 5 
anos, 9.55% na faixa etária de  71 a 80 anos. Na Farmácia Y, do inquérito aplicado aos 
utentes (n=50), demonstrou que há uma ligeira diferença entre os géneros quanto a procura de 
medicamentos, 58.0% da amostra é do sexo masculino (figura3). A idade dos utentes variam 
de 1 a 90 anos, em que 18.0% dos utentes estão na faixa etária de 41 a 50 anos, 16.0% na de 
31 a 40 anos, 12% estão entre 51 a 60 anos, 8 % de 1 a 5 anos, 12% na faixa etária de 71 a 80 
anos e 21 a 30 anos respectivamente (Figura 4). 
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II. Prescrição médica 
Regras de Prescrição médica 
A análise descritiva referente a regras de prescrição médica foi realizada, onde ficou 
demonstrado que, os medicamentos são caracterizados quanto a denominação, o número de 
embalagens, as vias de administração, a dose, e as formas farmacêuticas.  
Na Farmácia X, quanto a denominação, nota-se que 100% dos medicamentos são prescritos 
pelo nome genérico, isso porque em todas prescrições avaliadas tinha pelo menos 1 
medicamento com esta forma de denominação, 30% princípio activo (p.a) e 12% “fantasia”. 
Quanto ao número de embalagens, 83% prescrevia 1 embalagem e 2% 3 embalagens para 
cada medicamento, 91% para administração oral (OR), 26% administração dérmica (DR) e 
1% intravenosa (IV), 86% dose prescrita em miligramas (mg) e 54% em mililitros (ml), e 
destas 76% em forma de comprimidos, 43% suspensões e 6% aerossóis (Tabela 1).    
Na Farmácia Y, quanto a denominação, nota-se que 88% dos medicamentos são prescritos 
pelo nome genérico, 40% principio activo (p.a) e 8% “fantasia6”. Quanto ao número de 
embalagens, 72% prescrevia 1 embalagem e 22% 2 embalagens, 96% para administração OR, 
30% administração DR e 12% vaginal (VG), 94% dose prescrita em mg e 44% em ml, e 
destas 82% em forma de comprimidos, 38% pomada e 36% suspensões (Tabela 2).   
A taxa de prescrições com mais de três medicamentos considera-se relevante. Só foi 
encontrado uma prescrição com apenas um (1) medicamento, isto é, o número de embalagens 
prescritas e o número de medicamento por receita (Tabela 2).  
 
 
                                                          
6
A designação proposta para reagrupar supostos medicamentos abreviados, mal escrituradas e ou inexistentes na 
LNM. 
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Tabela 1: Análise descritiva referente a regra de prescrição médica (denominação de medicamentos, número de 




N Mínimo Máximo Media Desvio 
Padrão 
 
Denominação de medicamentos 
Principio activo 199 0 1 0,3 0,458 
Genérico 199 0 5 1,00 0,502 
Fantasia 199 0 1 0,12 0,326 
 
Número de embalagens 
1 Embalagem 199 0 1 0,83 0,373 
2 Embalagens 199 0 1 0,12 0,351 
3 Embalagens  199 0 1 0,02 0,122 
Mais de 3 embalagens 199 0 1 0,01 0,1 
 
Vias de administração de medicamentos 
Sub-cutãnea 199 0 0 0,0 0,0 
Intra-muscular 199 0 1 0,11 0,308 
Intra-venosa 199 0 0 0,01 0,071 
Oral 199 0 1 0,91 0,28 
Inalatória 199 0 1 0,08 0,273 
Retal 199 0 1 0,06 0,239 
Vaginal 199 0 1 0,08 0,273 
Dérmica 199 0 1 0,26 0,438 
Ocular/auricular 199 0 1 0,07 0,248 
 
Dose de medicamentos 
Miligrama  199 0 1 0,86 0,349 
Micrograma 199 0 1 0,01 0,1 
Grama 199 0 1 0,01 0,071 
Mililitros 199 0 1 0,54 0,5 
Unidades 199 0 0 0,01 0,1 
Unidades Internacionais 199 0 1 0,05 0,208 
 
Formas Farmacêuticas 
Comprimido 199 0 1 0,76 0,426 
Cápsula 199 0 1 0,29 0,453 
Supositório 199 0 1 0,08 0,265 
Pomada 199 0 1 0,27 0,446 
Emulsão 199 0 1 0,12 0,326 
Suspensão 199 0 1 0,43 0,517 
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Tabela 2: Análise descritiva referente a regra de prescrição médica (denominação de medicamentos, número de 
embalagens prescritas, vias de administração, dose de medicamento e formas farmacêuticas (Farmácia Y). 
                
Prescrição médica        












Denominação de medicamentos 
Principio activo 50 0 1 0,4 0,495 
Genérico 50 0 1 0,88 0,328 
Fantasia 50 0 1 0,08 0,274 
 
Número de embalagens 
1 Embalagem 50 0 1 0,72 0,454 
2 Embalagens 50 0 1 0,22 0,418 
3 Embalagens  50 0 1 0,02 0,141 
Mais de 3 embalagens 50 0 1 0,06 0,24 
 
Vias de administração de medicamentos 
Sub-cutãnea 50 0 0 0,0 0,0 
Intra-muscular 50 0 1 0,08 0,274 
Intra-venosa 50 0 0 0,0 0,0 
Oral 50 0 1 0,96 0,198 
Inalatória 50 0 1 0,08 0,274 
Retal 50 0 1 0,06 0,24 
Vaginal 50 0 1 0,12 0,328 
Dérmica 50 0 1 0,3 0,463 
Ocular/auricular 50 0 1 0,06 0,24 
 
Dose de medicamentos 
Miligrama  50 0 1 0,94 0,24 
Micrograma 50 0 1 0,02 0,141 
Grama 50 0 1 0,16 0,37 
Mililitros 50 0 1 0,44 0,501 
Unidades 50 0 0 0,0 0,0 
Unidades Internacionais 50 0 1 0,04 0,198 
 
Formas Farmacêuticas 
Comprimido 50 0 1 0,82 0,388 
Cápsula 50 0 1 0,36 0,485 
Supositório 50 0 1 0,06 0,24 
Pomada 50 0 1 0,38 0,49 
Emulsão 50 0 1 0,1 0,303 
Suspensão 50 0 1 0,36 0,485 
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Complementos e Especialidade médica na Prescrição  
Na Farmácia X, as informações referentes aos complementos para a validação da prescrição 
médica, os resultados, demonstraram que 10% das prescrições estão sem posologia, 1% sem 
assinatura médica, 3% sem carimbo médico e 1% sem data, resultantes de múltiplas causas, 
como ilegibilidade e falta de informações das prescrições (Tabela 3). Já na Farmácia Y, algo 
que parece repetir, os resultados, demonstraram que 12% das prescrições estão sem posologia 
e 6% sem data (Tabela 4).    
A autenticidade também é um ponto crítico e com esse estudo foi possível ressaltar quais as 
especialidades médicas que prescreveram com mais frequência. Na farmácia X nota-se que 
53% das prescrições são provenientes de Clinica Geral, 11% ORL, 7% Ginecologia e 3% 
Imunoalergologia (Tabela 3). Na farmácia Y 54% das prescrições são provenientes de Clinica 
Geral, 16% Cirurgia e 6% Ginecologia (Tabela 4). 
Ilegibilidade e Atendimento médico  
Dos resultados referente a ilegibilidade das prescrições médicas dos utentes atendidos nas 
farmácias, demonstrou que dos componentes exigidos numa prescrição, na Farmácia X, 41% 
do nome do utente está ilegível, como também 40% dos medicamentos prescritos e 37% da 
posologia. Já na Farmácia Y, vê-se uma razoável diferença nesses valores, com excepção do 
carimbo médico (28%) (Tabela 5). 
Segundo o local de atendimento médico, os resultados da Farmácia X, 37% dos adultos e 
18% das crianças foram atendidos no Hospital, e da Farmácia Y, 48% dos adultos e 12% das 
crianças foram atendidos na Clínica (Tabela 6). Estes resultados devem-se a localização de 
cada uma das farmácias, quanto a procura de assistência médica, na cidade da Praia.  
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Tabela 3: Análise descritiva referente a complementos de prescrições médicas: a autenticidade e a especialidade 





                   
N 
 
         
Mínimo 
  
        
Máximo  
 
           
Media 
 
      Desvio 
padrão 
 
Presença Posologia  199 0 1 0,87 0,332 
Ausência posologia 199 0 1 0,1 0,295 
Presença assinatura médica 199 0 1 0,98 0,141 
Ausência assinatura médica 199 0 1 0,01 0,071 
Presença carimbo medico 199 0 1 0,96 0,185 
Ausência de carimbo 
medico 
199 0 1 0,03 0,157 
Presença data prescrição 199 0 1 0,98 0,141 
Ausência data prescrição 199 0 1 0,01 0,1 
 
Especialidade Médica 
Clinica Geral 199 0 1 0,53 0,5 
Ginecologia 199 0 1 0,07 0,256 
Pediatria 199 0 1 0,03 0,171 
Psiquiátrica  199 0 1 0,02 0,122 
Imualergologia 199 0 1 0,03 0,157 
Cirurgia 199 0 1 0,07 0,256 
Neurologia 199 0 1 0,02 0,141 
Otorrinolaringia 199 0 1 0,11 0,314 
Dermatologia 199 0 1 0,02 0,141 
Infecciologia 199 0 1 0,01 0,071 
Urologia 199 0 1 0,01 0,071 
Hematologia 199 0 1 0,01 0,071 
Pneumologia 199 0 1 0,01 0,071 
Endocrinologia 199 0 1 0,03 0,157 
Anato patologia 199 0 1 0,01 0,1 
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Tabela 4: Análise descritiva referente a complementos de prescrições médicas: a autenticidade e a especialidade 




Complementos N Mínimo  Máximo  Media Desvio padrão 
Presença Posologia  50 0 1 0,82 0,388 
Ausência posologia 50 0 1 0,12 0,328 
Presença assinatura 
médica 
50 0 1 0,96 0,198 
Ausência assinatura 
médica 
50 0 0 0,0 0,0 
Presença carimbo medico 50 0 1 0,98 0,141 
Ausência de carimbo 
medico 
50 0 0 0,0 0,0 
Presença data prescrição 50 0 1 0,94 0,24 
Ausência data prescrição 50 0 1 0,06 0,24 
 
Especialidade Médica 
Clinica Geral 50 0 1 0,54 0,503 
Ginecologia 50 0 1 0,06 0,24 
Pediatria 50 0 1 0,02 0,141 
Psiquiátrica  50 0 1 0,02 0,141 
Imualergologia 50 0 1 0,02 0,141 
Cirurgia 50 0 1 0,16 0,37 
Neurologia 50 0 0 0,0 0,0 
Otorrinolaringia 50 0 1 0,06 0,24 
Dermatologia 50 0 1 0,04 0,198 
Infecciologia 50 0 1 0,02 0,141 
Urologia 50 0 0 0,0 0,0 
Hematologia 50 0 0 0,0 0,0 
Pneumologia 50 0 0 0,0 0,0 
Endocrinologia 50 0 1 0,02 0,141 
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Tabela 5: Análise descritiva referente a ilegibilidade das prescrições médicas (FX e FY). 
 
Ilegibilidade nas Prescrições Médicas 
  





Nome do utente  199 0 1 0,41 0,493 
Medicamento prescrito 199 0 1 0,4 0,492 
Posologia 199 0 1 0,37 0,485 
Carimbo médico   199 0 1 0,28 0,451 
 
Farmácia Y 
Nome do utente  50 0 1 0,14 0,351 
Medicamento prescrito 50 0 1 0,14 0,351 
Posologia 50 0 1 0,12 0,328 









Tabela 6: Análise descritiva referente aos dados sobre o local de atendimento médico (FX e FY). 
 
Atendimento Médico 





Hospitalar Pediátrica 199 0 1 0,18 0,386 
Hospitalar adulto 199 0 1 0,37 0,483 
Clínica pediátrica 199 0 1 0,17 0,373 
Clínica adulta 199 0 1 0,29 0,453 
 
Farmácia Y 
Hospitalar Pediátrica 50 0 1 0,08 0,274 
Hospitalar adulto 50 0 1 0,3 0,463 
Clínica pediátrica 50 0 1 0,12 0,328 
Clínica adulta 50 0 1 0,48 0,505 
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Grupo Farmacológico 
Para melhor compreensão das análises, os medicamentos foram classificados quanto a acção 
terapêutica: 
 Med. Anti-infecciosos, SNC e Aparelho Cardiovascular 
Na farmácia X, dos anti-infecciosos em estudo, 63% são Antibacterianos, 24% Antifúngicos e 
1% Antivíricos. Quanto aos que atuam no Sistema Nervoso Central (SNC), 24% são 
Analgésicos e antipiréticos, 9% Hipnóticos e ansiolíticos e 1% Antipsicóticos e neurolépticos 
e dos que atuam no sistema cardiovascular, 19% são Anti-hipertensores, 6% diuréticos, e 1% 
vasodilatadores (Tabela 7).  
Na Farmácia Y, dos anti-infecciosos 60% são Antibacterianos e 20% Antifúngicos, dos que 
atuam no SNC, 26% são Analgésicos e antipiréticos, 8% Hipnóticos e ansiolíticos e 2% 
Antipsicóticos e neurolépticos e dos que atuam no sistema cardiovascular, 16% são Anti-
hipertensores e 16% diuréticos, e 2% vasodilatadores (Tabela 8). 
 Medicamentos que actuam no sangue, do Aparelho respiratório, 
Modificadores da motilidade gastrointestinal, e do Aparelho geniturinário 
Dos medicamentos que atuam no sangue dispensados na Farmácia X, 1% são Antianémicos 
assim como Anticoagulantes, quanto ao aparelho respiratório, 5% Broncodilatadores e 
antiasmáticos, 2% Antitússicos e expectorantes, da motilidade gastrointestinal, 6% 
Antidiarreicos, 2% Antiácidos e anti-ulcerosos, dos que atuam no aparelho geniturinário, 5% 
Tópicos vaginais (Tabela 9). 
Na Farmácia Y, 2% são Antianémicos; do aparelho respiratório, 4% Broncodilatadores e 
antiasmáticos, 2% Antitússicos e expectorantes; 10% Antiespasmódicos, 8% Antiácidos e 
anti-ulcerosos; e 5% Tópicos vaginais (Tabela 10). 
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 Hormonas e outros MTDE, Aparelho locomotor, Medicação antialérgica, e 
Nutrição 
De acordo ao estudo realizado na Farmácia X, das hormonas 5% corresponde a Insulinas e 
antidiabéticos orais, 1% hormonas sexuais; dos do aparelho Locomotor, 39% anti-
inflamatórios e anti-reumatismais; da medicação Antialérgica, 19% Anti-histamínicos; e dos 
medicamentos para Nutrição, 23% são vitaminas e sais minerais (Tabela 11). 
Quanto a Farmácia Y, destes, 4% corresponde a Insulinas e antidiabéticos orais, 2% 
hormonas sexuais, 32% anti-inflamatórios e anti-reumatismais, 18% Anti-histamínicos, e 30% 
são vitaminas e sais minerais (Tabela 12). 
 Med. Usadas em afecções cutâneas, em afecções otorrinolaringólogas 
Segundo resultados na Farmácia X, dos medicamentos usados em afecções cutâneas, 14% são 
Anti-infecciosos de aplicação tópica na pele, 1% para tratamento da acne, dos medicamentos 
usados em afecções otorrinolaringólogas, 11% para aplicação nasal e tópica no ouvido 
(Tabela 13).  
Na farmácia Y, dos medicamentos usados em afecções cutâneas, 12% são Anti-infecciosos de 
aplicação tópica na pele, dos medicamentos usados em afecções otorrinolaringólogas, 10% 
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Tabela 7: Análise descritiva referente aos Anti-infecciosos, medicamentos que atuam no SNC e do aparelho 




 N Mínimo Máximo Médio Desvio padrão 
 
Med. Anti- infecciosos                          
Antibacterianos 199 0 3 0,63 0,551 
Antifúngicos 199 0 1 0,24 0,426 
Antivíricos 199 0 1 0,01 0,071 
Antiparasitários 199 0 2 0,05 0,231 
 
Medicamentos SNC 
Anestésicos gerais e oxigénio 199 0 0 0 0 
Anestésicos locais e regionais 199 0 0 0 0 
Antiparkinsónicos 199 0 0 0 0 
Microrelaxantes periféricos e I.C 199 0 0 0 0 
Antpiléticos e anticonvulsivantes 199 0 1 0,01 0,1 
Antieméticos e antivertiginosos 199 0 1 0,01 0,071 
Hipnóticos e ansiolíticos 199 0 3 0,09 0,33 
Antidepressivos e antimaniácos 199 0 1 0,02 0,141 
Antipsicóticos neurolépticos 199 0 1 0,01 0,1 
Analgésicos e antipiréticos 199 0 2 0,24 0,438 
Analgésicos e estupefacientes 199 0 1 0,01 0,1 
 
Med. Aparelho Cardiovascular 
Med. Para enxaqueca 199 0 1 0,02 0,122 
Vasodilatadores 199 0 1 0,01 0,071 
Antarritmicos 199 0 0 0 0 
Anthipertensores 199 0 2 0,19 0,403 
Diuréticos 199 0 1 0,06 0,239 
Cardiotónicos 199 0 0 0 0 
Antidislipidémicos 199 0 1 0,04 0,197 
Simpaticomiméticos com acção CV 199 0 0 0 0 
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Tabela 8: Análise descritiva referente aos Anti-infecciosos, medicamentos que atuam no SNC e do aparelho 




 N Mínimo Máximo Médio Desvio padrão 
 
Med. Anti- infecciosos                          
Antibacterianos 50 0 1 ,60 ,495 
Antifúngicos 50 0 1 ,20 ,404 
Antivíricos 50 0 0 ,00 ,000 
Antiparasitários 50 0 1 ,04 ,198 
 
Medicamentos SNC 
Anestésicos gerais e oxigénio 50 0 0 ,00 ,000 
Anestésicos locais e regionais 50 0 1 ,02 ,141 
Antiparkinsónicos 50 0 0 ,00 ,000 
Microrelaxantes periféricos e I.C 50 0 0 ,00 ,000 
Antpiléticos e anticonvulsivantes 50 0 1 ,02 ,141 
Antieméticos e antivertiginosos 50 0 0 ,00 ,000 
Hipnóticos e ansiolíticos 50 0 1 ,08 ,274 
Antidepressivos e antimaniácos 50 0 1 ,04 ,198 
Antipsicóticos neurolépticos 50 0 1 ,02 ,141 
Analgésicos e antipiréticos 50 0 1 ,26 ,443 
Analgésicos e estupefacientes 50 0 1 ,02 ,141 
 
Med. Aparelho Cardiovascular 
Med. Para enxaqueca 50 0 1 ,02 ,141 
Vasodilatadores 50 0 1 ,02 ,141 
Antarritmicos 50 0 1 ,04 ,198 
Anthipertensores 50 0 1 ,16 ,370 
Diuréticos 50 0 1 ,16 ,370 
Cardiotónicos 50 0 0 ,00 ,000 
Antidislipidémicos 50 0 1 ,02 ,141 
Simpaticomiméticos com acção CV 50 0 0 ,00 ,000 
Venotrópicos 50 0 0 ,00 ,000 
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Tabela 9: Análise descritiva referente aos medicamentos que actuam no sangue, do Aparelho respiratório, 
Modificadores da motilidade gastrointestinal e Medicamentos do aparelho geniturinário durante o estudo 
















Medicamentos que actuam sobre o sangue                                             
Antianémicos 199 0 1 0,01 0,071 
Anticoagulantes e antitrombóticos 199 0 1 0,01 0,1 
 
Medicamentos do Aparelho respiratório 
Broncodilatadores e antiasmáticos 199 0 1 0,05 0,208 
Antitússicos e expectorantes 199 0 1 0,02 0,122 
 
Modificadores da motilidade gastrointestinal 
Antiácidos e anti-ulcerosos 199 0 1 0,02 0,122 
Laxantes 199 0 1 0,01 0,1 
Antidiarréicos 199 0 1 0,06 0,712 
Anti- hemorroidais tópicos 199 0 0 0 0 
Medicamentos substitutivos das 
enzimas digestivas 
199 0 1 0,02 0,141 
Antiespasmódicos 199 0 1 0,02 0,141 
 
Medicamentos do aparelho geniturinário  
Tópicos vaginais 199 0 1 0,05 0,219 
Medicamentos que actuam no útero  199 0 0 0 0 
Outros medicamentos usados em 
disfunções geniturinárias 
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Tabela 10: Análise descritiva referente aos medicamentos que actuam no sangue, do Aparelho respiratório, 

















Medicamentos que actuam sobre o sangue                                             
Antianémicos 50 0 1 0,02 0,143 
Anticoagulantes e antitrombóticos 50 0 0 0 0 
 
Medicamentos do Aparelho respiratório 
Broncodilatadores e antiasmáticos 50 0 1 0,04 0,198 
Antitússicos e expectorantes 50 0 1 0,02 0,141 
 
Modificadores da motilidade gastrointestinal 
Antiácidos e anti-ulcerosos 50 0 1 0,08 0,274 
Laxantes 50 0 0 0 0 
Antidiarréicos 50 0 0 0 0 
Anti- hemorroidais tópicos 50 0 0 0 0 
Medicamentos substitutivos das 
enzimas digestivas 
50 0 0 0 0 
Antiespasmódicos 50 0 1 0,10 0,303 
 
Medicamentos do aparelho geniturinário  
Tópicos vaginais 50 0 1 0,08 0,274 
Medicamentos que actuam no útero  50 0 0 0 0 
Outros medicamentos usados em 
disfunções geniturinárias 
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Tabela 11: Análise descritiva referente aos medicamentos Hormonais, do aparelho Locomotor, da medicação 
















Hormonas e outros MTDE    
Hormonas supra-renais / Hormonas tiroideias 
e Antitiroideus de síntese 
199 0 1 0,04 0,197 
Insulinas e antidiabéticos orais 199 0 1 0,05 0,219 
Hormonas sexuais 199 0 1 0,01 0,071 
 
Aparelho locomotor                                   
Anti-inflamatórios e anti-reumatismais 199 0 3 0,39 0,547 
Medicamentos usados para o tratamento da 
gota e artrose  
199 0 0 0 0 
 
Medicação antialérgica                           
Anti-histamínicos 199 0 3 0,19 0,439 
 
Nutrição                                                                           
Vitaminas e sais minerais 199 0 1 0,23 0,419 
Correctores da volemia e das alterações 
hidroelectrolíticas e equilíbrio ácido-base 
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Tabela 12: Análise descritiva referente aos medicamentos Hormonais, do aparelho Locomotor, da medicação 
















Hormonas e outros MTDE    
Hormonas supra-renais / Hormonas tiroideias 
e Antitiroideus de síntese 
50 0 1 0,02 0,141 
Insulinas e antidiabéticos orais 50 0 1 0,04 0,198 
Hormonas sexuais 50 0 1 0,02 0,141 
 
Aparelho locomotor                                   
Anti-inflamatórios e anti-reumatismais 50 0 1 0,32 0,471 
Medicamentos usados para o tratamento da 
gota e artrose  
50 0 0 0 0 
 
Medicação antialérgica                           
Anti-histamínicos 50 0 1 0,18 0,388 
 
Nutrição                                                                           
Vitaminas e sais minerais 50 0 1 0,3 0,463 
Correctores da volemia e das alterações 
hidroelectrolíticas e equilíbrio ácido-base 
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Tabela 13: Análise descritiva referente aos medicamentos usados em afecções cutâneas e usados em afecções 








Medicamentos usados em afecções cutâneas                          
Anti – infecciosos de aplicação tópica na pele 199 0 2 0,14 0,385 
Emolientes e protectors 199 0 1 0,04 0,185 
Medicamentos para o tratamento da acne 199 0 1 0,01 0,1 
 
Medicamentos usados em afecções otorrinolaringólogas                             
Produtos para aplicação nasal e para 
aplicação tópica no ouvido   
199 0 3 0,11 0,359 
Medicamentos de aplicação tópica em 
oftalmologia 
199 0 1 0,03 0,157 
 
Outros medicamentos                              
Medicamentos antineoplásicos e 
imunomoduladores 
199 0 0 0 0 




Tabela 14: Análise descritiva referente aos medicamentos usados em afecções cutâneas e usados em afecções 








Medicamentos usados em afecções cutâneas                          
Anti – infecciosos de aplicação tópica na pele 199 0 1 0,12 0,328 
Emolientes e protectors 199 0 1 0,02 0,143 
Medicamentos para o tratamento da acne 199 0 0 0 0 
 
Medicamentos usados em afecções otorrinolaringólogas                             
Produtos para aplicação nasal e para 
aplicação tópica no ouvido   
199 0 1 0,1 0,303 
Medicamentos de aplicação tópica em 
oftalmologia 
199 0 1 0,02 0,141 
 
Outros medicamentos                              
Medicamentos antineoplásicos e 
imunomoduladores 
199 0 0 0 0 
Vacinas e imunoglobulinas 199 0 1 0,02 0,141 
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III. Automedicação 
Análise comparativa (ANOVA), comparou as médias de localização para os grupos em 
relação ao sexo e também a idade nas farmácias comunitárias (FX e FY), e analisou as 
diferenças na localização, recorrendo a análise das variâncias dos grupos. Ficou demonstrado 
que não existe diferença significativa entre os vários medicamentos prescritos pelo sexo (p> 
0,05). A análise descritiva demostrou que 72% dos utentes se automedicam, mesmo seguindo 
uma outra terapêutica medicamentosa prescrita. Ficou demonstrado que existe diferença 
significativa entre a automedicação, os vasodilatadores, anti hipertensores e diuréticos com a 
idade, ou seja para qualquer nível de significância, as médias não são todas iguais (Tabela 15; 
p <0,05). 
A representação gráfica da relação existente entre o abito de automedicar e a idade dos utentes 
em estudo, demonstraram que as pessoas automedicam de forma significativa a partir dos 15 
anos até os 73 anos. Nota-se que a os utentes de 35 anos automedicam mas não de forma 
significativa, assim como os de 52, 58 anos, mas esses muito abaixo da média e do desvio 
padrão (Figura 5). Ficou demonstrado diferença significativa em relação aos vasodilatadores 
pela idade, isso porque entre os utentes somente as pessoas de 67 anos acometeram como 
utilizadores de fármaco durante a recolha da amostra (Figura 6). 
Os resultados da ANOVA demostraram existir diferença significativa ente prescrição de anti 
hipertensores pela idade, e a nota-se que esse fármaco é prescritos a utentes de 30 a 81 anos. 
Nota-se que de 32 a 37 anos não há utentes prescritos com esse fármaco, também nota-se a 
alguns utentes foram prescritos mas não de forma significativa, mas com valor acima da 
média (40, 42, 44, 47, 51 e 73 anos), (Figura 7).  
Nota-se também que os diuréticos são prescritos de forma significativa aos utentes como 
idade de 56, 59, 63, 69 e 73 anos, são prescritos a utentes de 51 anos de idade mas não de 
forma significativa (Figura 8). 
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Tabela 15: Análise comparativa, a ANOVA, referente a medicamentos prescritos e automedicação, de acordo 
com a idade dos utentes em estudo.  
 
ANOVA 
Grupos Soma de 
quadrados df 
Média de 
quadrados F Sig. 
Automedicação 33,475 73 0,459 9,064 0,000 
Vasodilatadores ,495 73 0,007 1,695 0,005 
Anti-Hipertensores 20,854 73 0,286 3,169 0,000 
Diuréticos 6,376 73 0,087 2,228 0,000 
Hormonas 2,212 73 0,030 0,693 0,956 
      






Figura 5: Representação gráfica da relação existente entre o hábito de automedicação e a relação com a idade 
dos utentes em estudo. 
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Figura 6: Representação gráfica da relação existente entre vasodilatadores e a relação com a idade dos utentes 
em estudo. 
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Figura 7: Representação gráfica da relação existente entre anti hipertensores e a relação com a idade dos utentes 
em estudo. 
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Figura 8: Representação gráfica da relação existente entre os diuréticos e a relação com a idade dos utentes em 
estudo. 
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O uso de medicamentos por automedicação, entre os utentes, concomitante com os demais 
prescritos, predomina-se o Paracetamol (23%), Ibuprofeno (18%), Hidroclorotiazida (16%), 
Ácido ascórbico (10%), e Diclofenac de sódio (9%) (Figura 9). As razões pelas quais os 
utentes relataram sobre a prática de automedicação, foram várias, entre elas: inflamações 
cutâneas e dores (34%), HTA (30%), febre e dores (42%), e dores nas articulações e 
músculos, meramente para prevenção em casos de necessidades extremas (Figura 10). 
 
Figura 9: Descrição percentual dos medicamentos usados na prática de automedicação pelos utentes atendidos 
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Capítulo 5: Discussão 
 
Avaliar o perfil das prescrições médicas e sua completude nas farmácias comunitárias, pode 
ser crucial na melhoria do processo de dispensação de medicamentos segura e eficaz, e  
adoção de uma abordagem aberta e permeável ao estudo realizado.  
Quanto a análise dos medicamentos e identificação de factores indispensáveis numa 
prescrição médica, é estritamente epidemiológica, pois não cabe aqui fazer avaliação da 
terapêutica medicamentosa prescrita.  
Os resultados das análises estatísticos do inquérito aplicado demostrou equivalência de 
resultados em ambas Farmácias (X e Y). 
Dos complementos essenciais numa prescrição médica, vale ressaltar, que a ausência destes e 
ilegibilidade por parte dos médicos, trazem sempre consequências ao ciclo do medicamento, 
principalmente ao utente e dispensadores, primeiramente o não cumprimento da terapêutica 
medicamentosa, e ou, esta cumprida mas de forma errónea e incompleta, como também pode 
tornar moroso o processo de dispensação. Neste estudo chamou a atenção a ausência de 
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posologia, como também a ilegibilidade do nome do utente, dos medicamentos prescritos, da 
posologia e do carimbo médico. Acresce ainda mais preocupação sobre as possíveis 
consequências da denominação do medicamento “fantasia”, uma vez que pode interferir no 
acto de dispensação e na saúde do utente.  
A prescrição é um compromisso entre as estruturas sanitárias e seus usuários. O fato de o 
medicamento ter- se tornado uma ferramenta tão familiar aos médicos aumenta o risco de sua 
utilização irracional (Laporte,Tognoni, Rosenfeld, 1989). 
O uso de medicamentos de forma errónea bem como a irracionalidade das prescrições 
médicas, onde se destacam as interacções medicamentosas levam, além das consequências à 
saúde do paciente, as económicas que resultam em perdas, tanto para os planos de saúde 
quanto para o sistema público de saúde, e se dimensionadas através de estudos 
farmacoeconómicos
7
 podem ser importantes para os dois sistemas (Melo et al., 2006). 
Desde 1980, foi adoptada uma Lista Nacional de Medicamentos, sendo a última revisão em 
2006. É uma lista ampla que ultrapassa em larga escala o conceito inicial de medicamentos 
essenciais, e define todos os medicamentos que podem ser consumidos no país tanto no sector 
público como no privado. É dividida em sub-listas por níveis de estrutura de saúde. O 
decreto-lei que aprova a Lista Nacional de Medicamentos estabelece a obrigatoriedade de 
prescrição pela respectiva denominação comum internacional (DCI) ou genérica, sendo 
vedada a utilização de designações comerciais. Na prática esta exigência nem sempre é 
cumprida.  
Existem instrumentos de suporte e de promoção do uso racional de medicamentos, 
nomeadamente uma LNM e um Manual de Farmacoterapia, elaborado em 1993, mas 
persistem ainda vários problemas a nível de prescrição e dispensa de medicamentos, devidos 
fundamentalmente, à falta de informação e sensibilização dos prescritores e dispensadores, 
                                                          
7
É um termo relativamente recente que se refere à aplicação da economia ao estudo dos medicamentos, 
abrangem a identificação, o cálculo e a comparação dos custos (recursos consumidos), riscos e desfechos 
(clínicos, económicos e humanísticos) de programas, serviços ou terapias e a determinação de alternativas que 
produzam os melhores resultados diante dos recursos utilizados (Tonon et al., 2008). 
Perfil da prescrição médica dos pacientes atendidos nas farmácias comunitária na cidade da Praia: Estudo de medicamentos 
prescritos e sua farmacoepidemiologia 
84/109 
inexistência de protocolos terapêuticos para determinadas patologias e ainda falta de 
campanhas de educação da população (WHO-AFRO). 
A determinação do perfil dos factores ocorridos em prescrições representa o primeiro passo 
rumo à prevenção da ocorrência desses eventos adversos que assolam os utentes que buscam 
o sistema de saúde. 
Os medicamentos genéricos (MG) são identificados pela DCI
8
 das substâncias activas, 
seguida do nome do titular da AIM, da dosagem e da forma farmacêutica e da sigla «MG», 
inserida na embalagem exterior do medicamento. Na ausência de DCI das substâncias activas, 
o medicamento é identificado pelo nome genérico (designação pela qual a substância activa 
de um medicamento é conhecida, que não corresponde a uma DCI aprovada ou recomendada, 
e não é objecto de registo de marca ou de nome). 
A denominação “fantasia”, pode influenciar e dificultar o ato de dispensação e administração 
de medicamentos aos utentes, e ocasionar efeitos adversos indesejáveis a caso de proceder 
erros de medicação. 
O número de medicamentos prescritos por receita e sua terapêutica não está associado ao 
local de atendimento, mas sim a doença adjacente e seus sintomas, e da disponibilidade 
financeira do utente. Neste último caso a intervenção farmacêutica é importante, dado que, 
possivelmente se substitua o medicamento por outro similar, “genérico”, reduzindo os custos 
associados. Dos resultados analisados, foram prescritos com mais frequência genéricos (uma 
vez que reduz as confusões entre nomes de medicamentos), pelo menos uma (1) embalagem 
de cada medicamento por receita, e a maioria em forma de comprimidos para administração 
oral. 
A forma farmacêutica comprimidos, encontra-se em grande parte das receitas, o que segundo 
Prista et al., actualmente a forma farmacêutica comprimido, ganhou especial relevo, dadas as 
                                                          
8
A designação adoptada ou proposta pela Organização Mundial de Saúde para substâncias activas de 
medicamentos, de acordo com regras definidas, que não pode ser objecto de registo de marca ou nome, conforme 
lista publicada periodicamente por esta organização. 
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vantagens que apresentam e que podem sintetizar em: precisão na dosagem;  conservação 
geralmente ilimitada ou pelo menos muito melhor do que a apresentada pelas soluções;  
rapidez na preparação; economia, atendendo à facilidade de produção e rendimento; boa 
apresentação; fácil deglutição;  reduzido volume. 
Assim, segundo Lunde (1980) não se demonstrou que um número elevado de fármacos resulte 
em maiores benefícios para a saúde pública em relação a um número mais limitado de 
produtos. Pelo contrário, a existência de número elevado pode dar lugar a confusão em todos 
os níveis da cadeia do medicamento e constituir desperdício de recursos humanos e de 
dinheiro (Laporte, Tognoni, Rosenfeld, 1989). 
A prescrição em simultâneo de múltiplos medicamentos, assim como muitas tomas diárias ou 
dosagens elevadas, podem igualmente contribuir para um menor comprometimento com o 
tratamento, bem como o tipo de fármaco e a forma como este deve ser administrado e 
manuseado, o desconforto que provoca (o tamanho do comprimido e o cheiro ou o sabor de 
um xarope, por exemplo) ou ainda devido a experiências negativas no passado com os 
mesmos fármacos ou similares (Dunbar et al., 2001). 
Além dos custos associados, devido as condições financeiras dos utentes, leva a uma 
dispensação incompleta ou tardia dos medicamentos em questão, podendo interferir na adesão 
ao tratamento terapêutico, prevalecendo o tratamento sintomático de condições leves, que 
possivelmente levará a doenças mais severas.  
A ANVISA (2005) considera que boa parte dos medicamentos está sendo consumida como 
“pílulas de saúde” e não como substâncias feitas para corrigir problemas, sendo que a 
propaganda de medicamentos vende os seus produtos como soluções rápidas para problemas 
que ainda estão por vir.  
A busca por medicamentos permeia os conceitos associados à saúde e à doença, 
independentemente da cultura, da história, da posição económica ou social do indivíduo; e 
essa afirmação ilustra o que se observa em todas as sociedades (Barros, 2004). De acordo com  
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Figueras et al., (2003) o consumo é algo inerente ao homem, havendo uma relação entre as 
transformações da sociedade e o fenómeno do consumo. Sendo assim, o medicamento não 
está desvinculado dessa característica social. 
A National Coordinating Council for Medication Error Reporting and Prevention 
(NCCMERP) é um órgão governamental americano, cuja missão é maximizar o uso seguro de 
medicamentos entre todas as instituições de saúde e aumentar a consciência quanto aos erros 
de medicação através da comunicação aberta, estratégias de promoção e prevenção destes 
erros, e aumentar a notificação dos casos. 
Segundo o NCCMERP (2005) um erro de medicação é “qualquer evento prevenível, que 
poderá causar ou conduzir ao uso inapropriado de medicamentos ou prejudicar o paciente, en-
quanto o medicamento estiver sob o controle dos profissionais de saúde, pacientes e consu-
midores”. 
Foi também constatado por Lesar et al., (1990) que iatrogenias induzidas por medicamentos 
devem-se à causas evitáveis ou inevitáveis, sendo que as evitáveis são resultantes do uso 
terapêutico inapropriado e, muitos deles, resultantes de erros de prescrição. 
A importância da presença da posologia numa prescrição, influência nos processos 
farmacodinâmicos e farmacocinéticos dos fármacos. Nesse contexto, visto ser da 
responsabilidade do profissional da farmácia dispersar os medicamentos aos utentes, ato este 
que exige tempo, eficácia e segurança na terapêutica medicamentosa, tornou-se um processo 
moroso e desgastante aos utentes, que têm de retornar ao prescritor para averiguar a 
prescrição. A falta de informações complementares numa prescrição torna-se um problema no 
ciclo medicamentoso e de saúde pública, uma vez que põe em causa a autenticidade do 
documento, sua validação, dificuldades na dispensação, morosidade no processo, e por fim o 
não cumprimento da terapêutica medicamentosa. Ao analisar descritivamente os resultados 
sobre atendimento médico, deduz-se que há correspondência entre ilegibilidade e instituição 
de atendimento médico. Posso assim dizer, que essa ilegibilidade cruza-se com a frequência 
de atendimento médica em clínicas, especialmente a adultos.   
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As prescrições médicas têm importante papel na prevenção e também na ocorrência de erros. 
Atualmente, sabe-se que prescrições ambíguas, ilegíveis ou incompletas, o uso de 
abreviaturas, a presença de rasuras e a falta de padronização da nomenclatura de 
medicamentos prescritos (nome comercial ou genérico) são fatores que podem contribuir para 
erros de medicação (Cassiani et al., 2003). 
As receitas médicas, escritas muitas vezes de maneira incompreensível, são consideradas por 
muitos como um problema sério de saúde pública. 
Receitas médicas incompreensíveis representam um sério risco à saúde, reduzindo a qualidade 
da assistência à saúde de diversas maneiras, seja pelo desperdício de tempo e dinheiro, danos 
aos pacientes, e até mesmo disputas jurídicas. Muitas piadas se fazem sobre a letra dos 
médicos, mas esse problema é sério, na medida em que pode causar danos à saúde e levar à 
morte de pessoas (Bruner e Kasdan, 2001). 
No entanto, embora danos e mortes resultantes de erros de medicação e de receitas ilegíveis 
sejam muito frequentes o assunto não tem atenção proporcional da sociedade ou da mídia, 
dando a impressão de que erros causados por medicamentos são um problema menor (Kohn e 
Corrigan et al., 2000). 
“O medicamento, como arma terapêutica, apresenta dois gumes. Por um lado, seu emprego 
inadequado pode provocar doenças iatrogénicas. Por outro, enquanto os países desenvolvidos 
investem na descoberta de novas substâncias com melhores características intrínsecas para o 
combate de problemas já resolvidos, os países em desenvolvimento ainda apresentam 
problemas de saúde que emergem das péssimas condições de vida da população, diminuindo a 
efetividade dos tratamentos medicamentosos já existentes” (Pepe, 2000). 
Nesses países, diante da situação apresentada, a saída para essa gama de problemas pode ser a 
racionalização dos recursos existentes e a busca de fontes suplementares de financiamento 
que garantam a extensão da cobertura a toda população. Considerando-se que o consumo de 
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medicamentos representa parte substancial dos gastos com saúde torna-se evidente a 
importância de sua utilização racional (Klaassen, 1985; Castro, 2000). 
Avaliou-se a complexidade da farmacoterapia das prescrições médicas locais, e ficou 
demonstrado o perfil de consumo de medicamentos na população, de acordo com as suas 
necessidades. Destes os antibacterianos, anti-inflamatórios, anti-reumatismais, analgésicos e 
antipiréticos, vitaminas e sais minerais, anti-hipertensores e anti-infecciosos de aplicação 
tópica na pele foram os mais prescritos. 
Entre os medicamentos mais prescritos foram os anti-infecciosos, que denunciaram um uso 
indiscriminado, que pode levar a resistência das bactérias, criando assim obstáculos em 
intervenções terapêuticas futuras. Trata-se de uma situação extremamente preocupante, que 
exige a adoção de medidas de terapia preventiva e orientação eficazes na utilização de 
medicamentos. 
As infecções no homem podem ser causadas por diversos microrganismos (bactérias, vírus, 
fungos, parasitas) e podem ser inaparentes, subclínicas ou manifestarem-se sob a forma de 
doença. A doença infecciosa depende da interacção agente-hospedeiro e pode evoluir 
espontaneamente para a cura, ou progredir com vários graus de morbilidade e mortalidade. 
(FHNM.INFARMED). 
A emergência de estirpes resistentes, como resultado da pressão selectiva, é hoje em dia uma 
realidade preocupante. A utilização, generalizada e precoce, de uma terapêutica 
antimicrobiana de largo espectro favorece o crescimento e selecção dos microrganismos 
resistentes, ao eliminar as estirpes sensíveis (INFARMED, 2010). 
Segundo dados da OMS, as infecções causam 25% das mortes em todo o mundo e 45% nos 
países menos desenvolvidos (WHO). 
No caso de antibióticos, o paciente deve ter o conhecimento da duração do tratamento e do 
intervalo entre as administrações, garantindo que haja adesão completa ao tratamento, para 
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que não haja diminuição da concentração plasmática, ou ainda ocorra ineficácia do fármaco e 
surgimento de resistência bacteriana (Grahame-Smith et al., 2004).  
A emergência de cepas microbianas com variáveis e crescentes níveis de resistência aos 
antimicrobianos tem sido objeto de preocupação. O fenômeno da resistência bacteriana é bem 
conhecido nos ambientes hospitalares; entretanto, os microrganismos responsáveis por 
infecções tipicamente de comunidade começaram a mostrar crescentes níveis de resistência: 
gonococos resistentes à ampicilina, e Shigella e Salmonella resistentes a ampicilina e 
cloranfenicol já foram detectados em estudos realizados em países do terceiro mundo desde o 
início da década de oitenta (Kunin C., 1993).  
Durante a conferência Europeia sobre Uso de Antimicrobiano, em 2001, David Byrne 
assegurou que o problema da resistência microbiana não vai ser contornado pelo contínuo 
desenvolvimento de novos fármacos, mas pela urgente preocupação com a imediata redução 
do uso desnecessário e inapropriado dos antimicrobianos. (Wannmacher, 2004).  
Os medicamentos analgésicos e antipiréticos (AINEs), foram prescritos com bastante 
frequência, um dos mais utilizados na terapêutica, proporcionam bem-estar momentâneo, para 
aliviar sintomas (dor, febre e inflamação), mesmo que não apresenta necessariamente o 
retorno à saúde, mas com um risco associado ao uso, devido a sobredosagem e intoxicação, 
pois algumas pessoas em meio ao desespero da dor e do alívio, tendem a tomar doses maiores 
que as recomendadas.   
Segundo Guimarães et al., (2006) “ A febre é causada frequentemente por infecções, 
ocorrendo quase sempre quando há agressão celular”; “ A inflamação é um mecanismo 
essencialmente de defesa dos seres vivos, muito complexo, desencadeado por vários tipos de 
agentes agressores: infecciosos, físicos, químicos, isquémicos ”; então “ São numerosas as 
doenças que evoluem com dor, febre e inflamação”. Segundo os mesmos autores “O uso de 
AINEs em crianças é geralmente mais arriscado que no adulto, dada a escassez de experiencia 
neste grupo etário”. 
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A hipertensão arterial (HTA) sistémica constitui um dos mais importantes e actuais problemas 
de saúde pública, sendo a doença cardiovascular mais comum e o factor de risco 
quantitativamente mais influente no desenvolvimento da doença aterosclerótica cerebral e 
coronária (Guimarães et al., 2006).  
Daí que os anti-hipertensores representem um importante grupo de substâncias na prevenção 
da elevada morbilidade e mortalidade associadas a estas situações. Os diuréticos são fármacos 
que promovem a excreção renal de água e electrólitos causando um balanço negativo de 
sódio. Para além da HTA (particularmente as tiazidas e análogos) estão também indicados na 
remoção de edemas (INFARMED, 2010). 
Segundo Guimarães et al., (2006) os diuréticos são certamente os anti-hipertensores mais 
vezes prescritos. Este resulta de serem medicamentos simultaneamente baratos, facilmente 
manuseáveis, pouco tóxicos e de elevada eficácia. 
A terapêutica medicamentosa contribui para um eficaz controlo da pressão arterial e redução 
dos eventos cardiovascular. A variação contínua dos valores tensionais, quer diastólicos quer 
sistólicos, e a correlação directa entre a progressão destes valores e o aumento de risco de 
doença cérebro e cardiovascular, torna arbitrária qualquer definição e classificação numérica 
de Hipertensão Arterial (DGS, 2004). 
O facto da prevalência da HTA aumentar com o aumento da longevidade, e de alguns dos 
estilos de vida da população portuguesa, como o sedentarismo e os hábitos tabágicos, serem 
factores de risco associados à HTA, faz com que se considere esta patologia como um 
importante problema de saúde pública em Portugal. Os diuréticos mantêm grande interesse no 
tratamento da HTA (INFARMED, 2005). 
 
Segundo DGS, (2004) a detecção precoce da HTA, particularmente nos indivíduos com risco 
cardiovascular acrescido, a correcta orientação terapêutica (farmacológica e não 
farmacológica) e a prossecução dos objectivos de controlo tensional ao longo dos anos, são 
prioridades de intervenção dos serviços prestadores de cuidados de saúde, sendo desejável 
que, sempre que possível, sejam efectuadas campanhas de rastreio, devidamente enquadradas 
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no planeamento e realidades regionais e locais, bem como campanhas de sensibilização da 
população. Os mesmos autores determinaram, “ Princípios e objectivos do tratamento anti-
hipertensor: 
 Reduzir a TA para valores <140/90 mmHg.  
 Reduzir a TA para valores <130/80 mmHg em doentes com diabetes, doença renal 
crónica ou com TA na categoria normal - alta e três ou mais factores de risco major, 
lesão dos órgãos alvo ou doença/eventos CV. 
 A maioria dos doentes necessitará de associações com dois ou mais fármacos.”  
A adopção de estilos de vida saudáveis constitui um componente indispensável da 
terapêutica de todas as pessoas com Hipertensão Arterial, podendo inclusivamente 
contribuir, em indivíduos susceptíveis, para a prevenção da sua ocorrência (DGS, 
2004).  
O principal objectivo da terapêutica farmacológica antihipertensora é a prevenção da 
ocorrência de eventos cardiovasculares e renais e do seu agravamento ou recorrência. O seu 
objectivo operacional é a redução persistente da TA para valores considerados normais, com o 
mínimo de reacções adversas, conservando o melhor possível a qualidade de vida (DGS, 
2004). 
Existem dados que sugerem que a prevalência e gravidade da HTA, poderá ser mais elevada 
em indivíduos de raça negra, comparativamente aos caucasianos. A HTA sensível à ingestão 
de sal, parece ser mais frequente nos doentes de raça negra e há dados que sugerem que, 
nestes doentes, a eficácia antihipertensora dos diuréticos e ANTCA é superior à dos BBs, 
IECAs e ARAs. Estes doentes exibem um risco aumentado de angioedema atribuído aos 
IECAs (DGS, 2004). 
Os medicamentos anti-inflamatórios e anti-reumatismais foram muito utilizados pelos utentes, 
trouxe uma preocupação acrescida das reacções individuais de cada doente, devido aos riscos 
das complicações gástricas e duodenais que proporcionam, pois a eficácia e toleridade desses 
medicamentos depende em si das doenças adjacentes e terapêutica analgésica. 
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Não há nenhum AINEs que permita evitar totalmente os riscos das complicações gástricas e 
duodenais. Nos doentes em risco pode ser justificado o recurso a fármacos para a prevenção. 
Verifica‑se grande variabilidade individual na resposta aos AINEs (INFARMED, 2010). 
Os anti‑inflamatórios não devem ser utilizados em doentes com úlcera péptica activa. A sua 
prescrição a doentes com história de úlcera ou hemorragia digestiva obriga a precauções 
adicionais. Estão contra‑indicados em doentes com hipersensibilidade ao ácido 
acetilsalicílico. Podem agravar a IR, IC ou IH bem como dificultar o controlo da pressão 
arterial em doentes hipertensos. Devem ser evitados durante a gravidez e aleitamento 
(INFARMED, 2010). 
Com este conhecimento cada médico deve constituir o seu “formulário”, sabendo que deve 
manusear 5 a 6 fármacos. Pode ser necessário o uso sequencial de vários AINEs, até encontrar 
o mais adequado, para cada doente num determinado momento, quer em eficácia terapêutica, 
quer em tolerabilidade. É previsível que no termo de 1 a 2 semanas de terapêutica, com doses 
correctas de um anti‑inflamatório, se possa concluir da adequação da escolha. Pode ser 
necessário ensaiar 3 a 4 fármacos até completar esta selecção. Esta deve ter em conta a 
experiência prévia do doente com o uso de anti‑inflamatórios (INFARMED, 2010). 
As acções antipiréticas, analgésicas e anti‑inflamatórias próprias destes fármacos requerem 
concentrações crescentes, por esta ordem, para se manifestarem. Por essa razão é mais fácil 
utilizar variações posológicas adequadas a cada um destes usos com AINEs pouco potentes 
(peso por peso). No entanto, sempre que não haja contra‑indicações e não seja necessário o 
efeito anti‑inflamatório, é preferível usar como antipiréticos e/ou analgésicos outros 
fármacos. Exemplo típico é o do recurso ao paracetamol como antipirético ou analgésico 
(INFARMED, 2010). 
Já os anti-reumatismais, Segundo INFARMED (2010): a sua prescrição requer ponderação 
cuidada da relação risco‑benefício, devendo ser reservada a quem tenha formação específica.  
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Os anti-histamínicos, medicamentos prescritos com frequência, obviamente demonstram que 
as alergias são problemas frequentes na população estudada, usados para alívio sintomático de 
manifestações alérgicas como a rinite, conjuntivite alérgica, gripe, urticária, reacções de 
hipersensibilidade, enjoos e vómitos e também em doenças cloridropépticas. 
Os Anti- histamínicos Segundo INFARMED (2010): não são curativos e constituem apenas 
uma terapêutica paliativa de efeito predominantemente sistémico. Os anti‑histamínicos 
diferem entre si na duração de acção, na incidência de sonolência, efeitos sobre o sistema 
nervoso autónomo e na resposta, que pode variar de um indivíduo para outro. Quer os 
compostos sedativos quer os não sedativos podem ser usados para tratar uma reacção alérgica 
aguda; nas situações com sintomas mais persistentes devem usar-se regularmente os não 
sedativos. 
As vitaminas são substâncias orgânicas de origem natural que intervêm em importantes 
processos metabólicos; não são sintetizadas no organismo ou são‑no vem quantidade 
insuficiente. As deficiências em vitaminas resultam de uma dieta inadequada, de uma situação 
física que requer um aporte suplementar (gravidez e aleitamento, esforço físico excessivo, e 
idosos) ou de uma deficiência patológica ou induzida por fármacos. Regra geral, pessoas 
saudáveis, com uma dieta equilibrada, não necessitam de suplementos vitamínicos e, na 
ausência de qualquer deficiência vitamínica diagnosticada, a ingestão suplementar de 
vitaminas é inútil. Apesar disso, o uso de suplementos vitamínicos está profundamente 
implantado na opinião pública que vê à sua disposição uma variedade imensa de associações 
de vitaminas e sais minerais, em medicamentos não sujeitos a receita médica e, como tal, 
passíveis de publicidade (INFARMED, 2010). 
Os valores obtidos do uso de Anti-infecciosos de aplicação tópica na pele, traz uma evidência 
indiscutível de doenças da pele na população em estudo, alterações patológicas que afectam 
os demais tecidos, devido a grande exposição a agentes capazes de causar infecções na pele, 
ocasionando manifestações e alterações inflamatórias. Isso demostra a exposição a agentes 
causadores dessas patologias e sua prevalência e ou reincidência, possivelmente a resistência 
microbiana. 
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A procura de um especialista pelo utente, muitas vezes é em casos avançados da afecção 
cutânea, o qual já tenha procurado assistência medicamentosa por auto-indicação e lhe seja 
solicitado procurar assistência médica. Tal poderia ser evitado, através de prevenção e 
informação, como regras de higiene da pele, antes de instalar a infecção e também evitar 
acções como automedicação, sugerida por terceiros, muitas vezes por comparação etiológica 
de afecções e doenças.   
Tal como afirma a INFARMED (2010) “A lavagem das lesões cutâneas utilizando água e 
sabão constitui a melhor forma de se prevenir a instalação de um processo infeccioso. Nas 
infecções cutâneas instaladas recomenda‑se igualmente a limpeza adequada da pele, seguida 
de secagem cuidadosa. Os anti‑sépticos impedem a multiplicação de germes patogénicos na 
pele e nas mucosas”. 
Um fato que se torna comum é a necessidade de informação, sobre o tratamento e 
medicamentos, por parte dos pacientes e familiares. Tal informação deve provir de fontes 
fidedignas e atualizadas, o que, muitas vezes, não é possível, dependendo-se apenas dos 
bulários e da propaganda. Sendo assim, são necessários estudos de utilização dos 
medicamentos para detectar reações adversas, ineficácia do tratamento, efeitos colaterais, bem 
como a má utilização dos mesmos, o que possibilitaria a realização de intervenções adequadas 
e oportunas. Esse problema demonstra ser ainda mais grave nos países em desenvolvimento, 
onde os compêndios elaborados pela indústria tendem a exagerar os apelos clínicos e suavizar 
os dados sobre possíveis reações graves ou fatais e a produção de estudos sobre a utilização 
dos medicamentos é pouco expressiva (Laporte, Tognoni, Rosenfeld, 1989; Bermudez, 
Bonfim, 1999; Castro, 2000). 
Quanto aos Produtos para aplicação nasal e para aplicação tópica no ouvido, indicou uma 
constância das afecções nasais e do ouvido, processos infecciosos e inflamatórios, 
evidenciando a exposição frequente da população a microorganismos e a factores ambientais 
alérgicos. 
Perfil da prescrição médica dos pacientes atendidos nas farmácias comunitária na cidade da Praia: Estudo de medicamentos 
prescritos e sua farmacoepidemiologia 
95/109 
A automedicação é uma prática comum, uma necessidade primária dos utentes em participar 
na sua própria saúde, tratar os sintomas, mas muitas vezes, um ato que pode simplesmente 
agravar o seu estado de saúde, e ou ocasionar, possíveis interacções medicamentos, RAM 
indesejáveis, colocando em risco a própria vida. Nesse caso tanto o homem como a mulher, 
quando procuram assistência médica, prescrevem praticamente medicamentos para idênticas 
patologias e os resultados da ANOVA demostraram não haver diferença significativa entre o 
abito de automedicar com o sexo.  
Sugere-se que sejam implementadas mais acções de promoção da saúde, principalmente sobre 
o uso racional de medicamentos e a automedicação responsável, para a população em geral 
tenha conhecimento dos efeitos secundários ao uso indiscriminado e incorrecto de 
medicamentos, sendo crucial procurarem um profissional de saúde qualificado para 
solucionar seus problemas de saúde. As razões pelas quais o praticam, é essencialmente para 
eliminar sintomas, como, inflamações cutâneas, febre e dores, não que seja o mais correcto, 
mas nem que seja momentâneo, pode agravar ainda mais a doença adjacente. Esses resultados 
nos corroboram a dizer que pessoas muito jovens estão com problema cardíacas, o que não é 
normal do ponto de vista epidemiológica e de saúde pública. Mesmo sabendo que esses 
fármacos podem ser prescritos a qualquer um por vários motivos, mas são mais comumente 
prescritos a utentes com idade superior a trinta anos.  
A este nível, não deixa de ser aparentemente paradoxal o facto de serem os indivíduos com 
doença crónica os que apresentam maior incidência na prática de automedicação “sem 
controlo profissional”, sobretudo se atendermos a que os problemas de saúde sobre os quais 
recaem essas práticas são genericamente os mesmos para os indivíduos saudáveis e para os 
que têm doença crónica. De facto, seria de supor que, encontrando-se os indivíduos com 
doença crónica geralmente sob um controlo médico mais frequente, isso tenderia a inibi-los 
mais de práticas de automedicação auto-reguladas e implicaria uma maior receptividade aos 
“alertas de risco” da automedicação emanados do corpo médico (Lopes, 2001). 
A informatização, receitas digitais e um novo receituário estabelecido por ordens 
competentes, solucionam partes desses erros, devido a dificuldade dos utentes e dispensadores 
entender as prescrições manuscritas. No local de estudo, na Cidade da Praia, as receitas 
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digitais é ainda uma promessa de eficácia, já iniciada, mas ainda na prática um processo 
incompleto. 
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Capítulo 6: Conclusão 
O estudo de carácter estritamente documental, realizada em duas farmácias distintas, dos 
inqueridos, utentes com diferentes idades, representantes da população em estudo, 
demonstrou uma certa equivalência de resultados em ambas farmácias comunitárias (FX e 
FY), com equilíbrio entre géneros (sexo e faixa etária), e medicamentos prescritos.  
A prescrição médica é a primeira etapa do ciclo de utilização do medicamento, mas 
importante para o resultado final, que é a dispensa e administração correcta de medicamentos 
ao utente, como também,  um problema institucional devido aos possíveis erros que acomete. 
Uma vez apresentada a prescrição, mostra que não importa que seja precisa ou completa, se 
ela não pode ser lida, uma vez que, a legibilidade condiciona a comunicação. Como 
consequência pode interromper ou alterar o processo de assistência ao utente, resultando por 
vezes em danos irreparáveis para o mesmo.  
A escrita manual e ilegível é uma possível causa de erros envolvendo medicamentos. Da 
análise feita da completude das prescrições, apresentou falhas, revelando ilegibilidade, 
ausência de elementos essenciais para uma dispensação segura e eficaz de medicamentos. 
Esses elementos são indispensáveis numa prescrição, e sua validação é crucial para o 
acompamento clínico do utente, durante o tempo padronizado.  
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O uso erróneo da denominação de medicamentos, pode ser mal interpretada por várias razões, 
limitando o leitor (especialmente em caso de abreviaturas), que pode não estar familiarizado 
ao seu significado, ter mais de um significado, e ou ser confundida com outra. Este foi um 
ponto crítico, pois dificultou e ou impossibilitou uma dispensação fidedigna e segura.  
Neste estudo, traçou-se um perfil padronizado de medicamentos utilizados por 
automedicação, e as razões pelas quais optam por adquirir medicamentos além das prescritas 
pelos médicos. Assim sendo, não justifica o acto, pois exige responsabilidade e ponderação 
antes de iniciar qualquer terapêutica medicamentosa, sem saber a origem dos sintomas. Dos 
resultados obtidos da automedicação dos utentes, vê-se a urgência em adopção de medidas 
para uma prática responsável, como auto-cuidado, e contribuir para melhorias na saúde 
pública. 
De modo geral, os resultados deste estudo, indicam a importância duma prescrição e sua 
repercussão na actividade farmacêutica, dando o devido valor a classe farmacêutica, na 
orientação do utente sobre a duração do tratamento, a sua forma correcta de utilização (uso de 
alimentos, condições de armazenamento e preparações de soluções extemporâneas), e 
promoção de uso racional de medicamentos. 
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A. Cópia de Receitas (ilegibilidade/ ausência de elementos/erros de prescrição)  






Receitas nº 2 – Prescrição de vários medicamentos (formas farmacêuticas diferentes), 
prescreveu-se de mais de 3 embalagens, predominação de denominação genérica e 
ilegibilidade de elementos presentes. 
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B. Questionário para colecta de dados 
QUESTIONÁRIO  
Este questionário está a ser aplicado como instrumento de investigação para o projecto 
de monografia final de Licenciatura em Ciências Farmacêuticas. Segue-se uma série 
de questões que abrange um estudo de “ Perfil da prescrição médica dos pacientes 
atendidos nas farmácias comunitária na cidade da Praia: Estudo de medicamentos 
prescritos e sua farmacoepidemiologia” no período de Novembro de 2011 á 
Novembro de 2012 . A sua resposta a este questionário é muito importante. É de livre 
e espontânea vontade responder ou não as questões, sendo aceite assegura-se o seu 
anonimato. Muito obrigada pela sua colaboração. 
Perfil da prescrição médica dos pacientes atendidos nas farmácias comunitária na 
cidade da Praia: Estudo de medicamentos prescritos e sua farmacoepidemiologia   
           
Assinale com X a sua resposta ou preencha os campos em branco. 
a) Características do utente: 
1. Sexo 
                ⁭  Feminino ⁭                   Masculino 
2. Idade 
                    ____  Meses                  ____ Anos  
c) Dados sobre a medicação prescrita 
1. Denominação/ nº embalagens            
                                                    P. a               GN          Fantasia        nº embalagens 
____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____          ⁯ 
____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                  ⁭                     
____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                   ⁭                   
____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                   ⁭                    
____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                   ⁭                    
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____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                   ⁭                   
⁯____________________             ⁭                     ⁭                 ⁭     ____                   ⁭                   
⁭                     ⁯ 
2. Formas farmacêuticas 
          ⁭  Cp                         ⁭ Cap                          ⁭ Sup 
          ⁭ Pda                        ⁭ Em                            ⁭ Susp 
          ⁭  Era 
  
3. Via de administração: 
           ⁭ SC                          ⁭ OR                          ⁭ IN                        
     
           ⁭ IM                          ⁭ RT                           ⁭ DR                               
                   
           ⁭ IV                           ⁭ VG                          OC      
                
 
4. Dose do medicamento: 
           ⁭ MG                        ⁭ MCG                         ⁭ U 
           ⁭ G                            ⁭ ML                           ⁭ UI 
 
d) Dados sobre a prescrição médica 
1. Legibilidade /Validade da prescrição     
■ Nome do Paciente: 
           Legível                  ⁭ Ilegível                 Legível parcialmente 
■ Medicamento prescrito: 
          Legível                   ⁭ Ilegível                Legível parcialmente 
■ Posologia do medicamento prescrito: 
          Presente                  ⁭ Ausente                          
          Legível                   ⁭ Ilegível 
■ Assinatura médica: 
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          Presente                  ⁭ Ausente                          
          Legível                    ⁭ Ilegível                 Legível parcialmente 
■ Carimbo médico: 
            Presente                  ⁭  Ausente                          
           Legível                   ⁭  Ilegível                Legível parcialmente 
■ Data de prescrição: 
            Presente                  ⁭  Ausente                          
         
e) Atendimento Médico  
■ Hospital 
           Urgência pediatra        Urgência adulto                         
■ Clínica 
           Pediatra                       Adulto         
f) Especialidade do médico 
_________________________ 
g) Automedicação 
              Sim                                 Não 
                     ■ Medicamento (s)            ________________________ 
                                                                ________________________ 
                      ■ Razões e indicações 
                          ____________________________________________________ 
 
                     
 
